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Território Federal do Amapá 

DECRETO (1') N9 Of,6? ~ p H1 " -" j ul ho de 1984 

O Governador do Território Federal do Amapã,usando das 
atribuiç~cs que lhe são confer idas nela artigo 18, ite~ TT, 
do Decreto- Lei n9 411 , de Uti de jane iro de 1969, e tendo em 
vista o que cons ta do Decreto n9 85.347, de 11 de novembro 
de 1980, e Ofício n9 0462/84- SESA, 

RESOLVE: 

Art . 19 - Designar, a título precano, ERNESTINA DOS 
SAl'lTOS NASCH!ENTO, ocupante do emprego de Agente de Porta -
ria , Código LT- PL- 1101, Classe "A", Referência NH- 7, da Ta 
bela Permanente do Governo deste Território , lotada na Secre 
taria de Saúde-SESA, para exercer a função de Chefe da se:­
ção de Rouparia e Lavandaria , Código DAI- 201 . 1, da Divisão 
de Administração llospitalar-Olli/SESA, a contar da presente 
data . 

Art. 29 - Revogam- se as disposiç~es em contrário . 

Palácio do Setentrião, em Hacapã, 10 de julho de 1984 , 
969 da RepÚblica c 419 da Criação do Terri tór io Federal do 
Amap;. 

ANNIBAL BARCELLOS 
Govern<1.dor 

MINISTÉRIO DO INTERIOR 

Território Federa l do Amapá 

DECRETO (P) N9 0643 de 11 de Julho de 1984 

O Governador do Território Federal do Amapâ.usando das 
atribuiç~es que lhe são conferidas pelo artigo 18, ítem II , 
do Decreto-Lei n9 411 . de 08 de jane iro de 1969, e tendo em 
vis t a o que consta do Processo n9 28840.006075 /84-SEEC, 

RESOLVE: 

Secretário de Educação e Cultura 
Prof . FRANCI SCO DE ASSI S GURGEL MEDEI ROS 

Secretário de Agricultura 
Dr . LUIZ IRAÇU GUI}~S COLARES 

Secretário de Segurança PÚblica 
Dr. EDMUNDO EVELIM COELHO 

Secretário de Saúde 
Dr. JOÃO BOSCO PAPALeO PAES 

Art . 19 - Excluir, do relacionamento constante do De­
c reto (P) n9 042 1, de 16.04.84. publicado no Diário Oficial 
do Território n9 4162, do dia 18 do mesmo mês e ano, os se_:_ 
viciares HARIA LINA PEREIRA ~!ACEDO , ~lAR IA FABIANA DE OLIVEI-­
RA PEREIRA LUCIDÉA SANTOS AYRES DA SILVA e ELIZABETH BARBO 
SA CORRÊA, ' ocupantes do emprego de Professor de Ensino·· de 
29 Grau , Código LT- H- 60 1, Classe "C", Referência 1 e ~!ARLE­
NE HONTEIRO DE SOUZA, ocupante do cargo de Professor de En­
sino de 29 Grau, Código H-601 , Classe "C". Referência 1, da 
Tabe la Permanente e Quadro Permanente do Gove rno deste Ter­
ritório, lotados na Sec retaria de Educacão e Cultura- SEEC , 
a contar da presente data. 

Art. 29- Revogam- se as disposiç~es em contrário . 

Pa l ácio do Se tentrião , em ~!acapâ , 11 de Julho~' 1984, 
969 da RepÚblica e 419 da Cr iação do Território Federal do 
Amapá. 

ANNIBAL BARCELLOS 
Governador 

HINISTf:RIO DO INTERIOR 

Território Federal do Amapá 

DECRETO (P) N9 0644 de 11 de Julho de 1984 

O Governador do Território Federal do Amapá,usando da s 
atribuiç~es que lhe sio conferidas pe lo artigo 18. Ítem II , 
do Decre to-Lei n9 411, de 08 de jane iro de 1969 , e t endo em 
vista o que consta do Processo n9 28840 .00607' /84-SEEC , 

RESOLVE: 

Art. 19 - Incluir , no r e l acionamento constante do De­
creto (P) n9 04211 de 16 .04.84, publicado no Diário Oficial 
do Território n9 41 62, do dia 18 do me smo mes e ano, os se_:_ 
viciares abaixo rel acionados , ocupantes do emprego de Profes 
sor de Ens ino de 19 e 29 Graus , per tencentes à Tabela Espe:­
cial de Empregos do Governo deste Território, l o t ados na Se 
cretaria de Educacão e Cu l tura-SEEC, a contar da presente ~ 
ta . 
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Classe "C" - Referência 1 

- Antonio de Morais Cuedes 
- João Car l os Benício Dias 

Classe "B" - Referência 1. 

- Ana da Costa Barriga 
- Miriam dos Santos Si lva 

Cl asse "A" - Referência 1. 

- Angelina ~~ria Maciel dos Santos 
- Benedita Dulcinéa da Silva Costa 
- Delfina Barbosa Lima 
- Jucicléa ~~ria Freire Cardoso 
- ~~ria Aparecida Nascimento da Luz 
- Maria da Conceição Raposo de Paula 
- ~~ria do Socorro ~~lheiros GÓes 
- ~~ria Cleonice da Silva Penha 
- Maria Esme ra l da Hartins Moura 
- ~~ria José Borges Pinheiro 
- Ma r ia Sancha Monteiro de Azevedo 
- Nanes Elizabeth Izackson da Silva 

Terezinha Teles da Conceicão 

Art . 29 - Revogam-se as disposicões em contrário . 

Pa l ácio do Setentrião , em ~~capá, 11 de Julho de 1984, 
969 da República e 419 da Cr iação do Território Federal do 
Amapa: 

ANNIBAL BARCELLOS 
Governador 

NINISTJ::RIO DO INTERIOR 

Território Federa l do Amapá 

DECRETO (P) N9 0645 de 11 de Julho de 1984 

o Governador do Território Federa l do Amapá,usando das 
atribuiçÕes que lhe são conferidas pelo artigo 18, Ítem II, 
do Decreto-Lei n9 411, de 08 de janeiro de 1969, e tendo em 
vista os termos do Ofício número 1089/84-SEAG , 

RESOLVE: 

Art. 19 - Des ignar LUIZ IRAÇÚ GUl ~f.\RÃES COLARES, Secr~ 
t áJ io de Agr icu~tura do Governo dest e T<• r r~tório: para via­
j at de Mac~·á , sede de suas atividades , aLe as c1dades -~e 
Vit6 . •- ES e Brasília-DF, a fim de participar da Reun1a? 
dos Secr _, i rios de Agricultura e discutir in teresse da Adm1 
nistração amapaense , no período de 14 a 19 de Julho do cor­
rente ano . 

Art . 29 - Revogam- se a s disposições em contrário. 

Palácio do Setentrião, em ~~capá, 11 de Julho de 1984 , 
969 da RepÚbl i ca e 4 19 da Cr iação do Território Federal do 
Amapá . 

ANNIBAL BARCELLOS 
Governador 

MINIST~RIO DO INTERIOR 

Terr itório Federal do Amapá 

DECRETO (P) N9 0646 de 11 de Julho de 1984 

O Governador do Terri t ór io Federal do Amapá ,usando das 
atribuições que l he são conferidas pelo artigo 18, Ítem l i. 
do Decreto-Le i n9 41 1, de 08 de janeiro de 1969. e t endo em 
vis t a o que consta do Processo n9 28790 .002006/84 - SEAD , 

RESOLVE: 

Art. 19 - I nc l ui r , no relac ionall!ento constante do De­
creto (P) n9 042 1, de 16.04.84 , publicado no Diár i o Ofic i al 
do Território n9 4162, do dia 18 do mesmo mês e ano , os se~ 
vidores MARIA NEUCI GÓES DE LH!A e ADELSON DE ARAÜJO PESSOA, 
ocupantes do emprego de Professor de Ensino de 29 Grau , Có­
digo LT-~1-601 , Classe "C" , Re f e rência 1 e RAIMUNDO GUEDES DE 
ARAÚJO, ocupante Jo empre~o de Professor de Ensina de 29 
Grau, CÓdigo LT-M-60 1, Classe "C" , Referênc ia 4, da Tabe la 
Especia l e Tabela Permanente do Governo des te Território , l~ 
tados na Secre taria de Educação e Cultura-SEEC, a contar da 
pr<' .;ente data. 

Art. 29 - Revogam- se as disposições em contrário . 

Palac10 do Setentrião, em ~~capá , 11 de Julho de 1984 , 
969 da RepÚblica e 419 da Cr iação do Te r ritór i o Federal do 
Amapá. 

ANNIBAL BARCELLOS 
Governador 

MINISTERIO DO INTERIOR 

Terr i t ór io Federa l do Amapá 

DECRETO (N) N9 013 de 11 de Jul ho de 1984 

O Governador do Terri tório Federal do Amapá,usando das 
atribuições que lhe são conferidas pelo Ar tigo 18 , Ítem II, 
do Decreto Lei n9 4 11 , de 08 de janeiro de 1969 , 

RESOLVE: 

Art . 19 - Reajusta r na base de 807. (oiten t a por cento) 
os subsídios do Prefeito Nunicipal de ~~capá , a partir de 
19 de Julho de 1 98~ . 

Ar t . 29 - Revogam- se as disposições em contrário . 

Palácio do Setentriio , em Nacapá:AP, 11 de _J~l~o 
1984, 959 da RepÚblica e 419 da Criaçao do Terr1tor1o 
ral do Amapá . 

ANNIBAL BARCELLOS 
Gover nador 

ele 
Fede-

DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EN MACAPÂ- AP 

PORTARIA N9 037 de 30 de maio de 1984 
O DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DE MACAPÁ, no uso de suas 

atribuiçÕes, c 
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CONSlDERANDO que o Projeto n9 04/81,, do Departamento de 
Administração Tributjria da Secretaria de Finanças do Te rri 
tório Federal do Amapá, atende às exigências formais da Se­
c retaria da Receita Federal, conforme Parecer do Serviço de 
Fiscalização desta DRF ; 

CONS I.IlERANDO a De legac;ão de Competência, contida na Por 
taria n9 119-A, de 06.04 .84, da SRRF/2a . RF . 

RESOLVE : 

Aprovar o Proieto n9 04/84, de Fiscalização do Contri­
buintes do l.mpos to único s/~1incrais, do Departamento de Admi 
n istrac;ão Tributjria da Secretaria de Finanças do T. F. A. -
com aplicação a partir desta data . 

Dê- se Ciência. 

llLEINER FERNANDES DE HELO 
Delegado 

COOPERATIVA !liSTA AGROPECUÁRIA DE MACAPli 

Edital de convocação de Assembléia Geral Extraordinária 

O conselho administrativo da cooperativa mista agrope­
cuária de ~1acapá-COHIAHA, com base no que pre·ce itua o Art . 
15 do es tatuto da entidade , convoca seus associados em gozo 
de seus direitos , para a assembléia geral extraordinária, a 
realizar-se no edificio sede da entidade a rua Jovino Dinoá 
n9 3288 ba irro do Trem, dia 17 do me s de julho do ano 1981, 
às 18 :00 horas em prime ira convocação, observando o que ex 
pressa o Ar t . 16 - parágrafo Único, combinado com o Art. 25-::­
i tens e parágrafos seguintes do me smo diploma estatutário . 

as 18 :00 horas em ?rimcira convocação, com 2/3 dos as 
sac iados; 

as 19:00 horas em segunda convocação , com o quorum d~ 
metade, mais um (01) assoc iado; 

as 20 :00 horas em te rcei ra e Últ ima convocação , com o 
quorum mÍnimo de ( 1 O) dez assoe i a dos , na r a de ! ibe rarem s0 

bre: 

a) Ele ição pa ra nomear os memb r os dos conse lhos admi -
nistrativo c Fi scal; 

b) Situação atual da COHIAHA 

Hacapá(Ap), 05 de julho de 1984 . 

JOSÉ JOCELYH GUIHARÃES COLARES 
pres. do cons. adm. 

PODER JUDI CIÁRIO 

J USTIÇA DO TRABALHO DA 8'.1 REGIÃO 

JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGk'!ENTO DE ~lACAPÁ 

~:DITAL DE NOTIFICAÇÃO 

PRAZO DE 05 (CINCO)DIAS 

Pelo presente edita1 fica NüriFICADO o Sr . JOSÉ ALBf.R.­
TO SOUZA NUNES , a tua lmente em lugar incerto e não sabido , 
excquente nos autos do processo n9 317/81, , de <JUe deverá com 
parecer na secretaria des t a Junta, na av . Duque de Caxi aR : 
11 6 , para indicar bens à penhora , de propriedade de JONES 
PACHECO RI BEIRO, exequente dos autos supra. 

Secretaria da Junta de Conci liação e Julgamento de Ha­
capá , 09 de julho rl e 1q84. 

~lARIA EUNICE HONTORIL DE ARAUJO 
Diretora de Secretaria em exercicio 

PODER JUDICIÁRIO 

JUSTIÇA DO TRABALHO DA 89 REGIÃO 

JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGA.'!ENTO DE MI\.CAPÁ 

EDITAL DE NOTIFI CAÇÃO 

Pe l o pr esente edital fi ca NOTIFICADO COARACI DA SILVA 

LO!lATO, atualmen t e em lugar i ncerto e não sabi do , cxequentz 
nos autos do processo n9 226/83 , em que P.ANGEL PINHEIRO HON 
TEIRO é executado , de que deve rá indicar na Secretaria dã 
Junta, no pra zo de 05 dias, o paradeiro do executado acima 
citado . 

Secretaria da Junta de Conciliação e Julgamento de Na­
capá, 10 de julho de 1984 . 

~fARIA EUNICE t·10N1'0RIL DE ARAUJO 
Diretora de Secretar ia , em exercicio 

TELECONUNICAÇÕES DO AMAPÁ S/A - TELEA.t'1APÁ 

EHPRESA DO SISTE~lA TELE!lRÁS 

CGC.N9 05 . 965 .421/0001-70 

EDlTAL DE CONVOCAÇÃO 

Ficam os senhores acionistas da TELECOHUNICAÇÕES DO ANA 
l'Á S/A - TELCAHAPÁ, convidados para se reunirem em Assem 
bléia Geral Extraordinál'ia no dia 31 de julho de 1984, as 
15 : 00 (quinze) horas. na Sede da Soc i edade , sita na Av . Du­
que de Caxias , 106 , nesta cidade de M~capá , para de liberarem 
sobre a seguinte Ordem do Dia : 

a) Aumento do Capital Social de Cr$ : 3 . 667 . 298.328,44 
(Tr~s Bilh~es , Seiscentos e Sessenta e Sete Milh~es, Duzen­
tos e Noventa e Oi to Mi l, Trezentos e Vinte e Oito Cruzeiros 
e Quarenta e Quatro Centavos) para Cr $ 3 .874 .837 .776 , 96(três 
Bi lh~es, Oitocentos e Setenta e Quatro Hi lh~es, Oitocentos e 
Tr i nta e Sete Mil, Setecentos e Seis Cruzeiros e Noventa e 
Seis Centavos) med i a nte a incorporação da reserva de isenção 
do Imposto de Renda e Capita l ização de Créditos de Pa r t i c ip!:_ 
ção Financeira de Promitentes Ass inantes e da TELEBRÁS . 

cial. 
b) Al teração dos Artigos 59 e 16 (CAPUT) do Estatuto So 

Hacapá, 11 de Ju lho de 1984 

DÁRIO ALFREDO PINHEIRO 
Presidente 

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

SECRETARIA DE SEGURANÇA PÚBLICA 

DCPARTAHENTO DE TRÂNSITO 

PORTARIA N9 071 /81, - DETRAN- AP . 

EMENTA: DETERHINAR a apreensão da Carteira Nac i onal de 
Habil itação n9 003506874 , Pr ontuár i o n9 139060707, Catego -
ria "A 3 C", expedi da por este DETRAN em nome de IRLAN RO ­
CHA DE ARAUJO e o suspender do direito de dirigir ve í cu lo au 
tomotor pelo pr azo de 90 (NOVENTA) dias, pelas raz~es que 
especifica : 

O Bel . FRANCISCO DE ASSIS HENEZES , Diretor Geral do De 
partamento de Trâns i to do Te rritório Federal do Amapá , no 
uso de suas atribuiç~es l e~ias, e ; 

CONSIDERANDO que no dia 24 . 04 . 83 , por volta das 09:00 
horas quando trafegava pela Av. FA!l , dirig i ndo a camioneta 
de placa OF-0765- AP, ao efetuar uma convensão para a via que 
da ar~cso ao ~os~it~l Ce ra l de :~capj , foi aba l roado pela 
ciclista ~lARIA DE NAZARÉ DE ARAUJO COSTA , <]Ue também e f e tua 
va uma convenção para a citada via , tra fegando pela dire i -=:­
ta; 

LUNSIDERANDO o Laudo de Exame Peric ial ll n9 101/84 
DPT, datado de 25 de abri l de 1984 . 

CONSIDERANDO o Laudo de Exame Peric i a l r n9 254/84- DPT 
(Lesão Corporal) rea l izado pe lo Servi ço Hédico Lega l - DPT, 
na pessoa de HARIA DE NAZARÉ DE ARAUJO COSTA em 24 .04 .84; 

RESOLVE: 

I - DETERNINAR a apreensão da Carteira Nac ional de Ha­
bilitação n9 0035068 74, Prontuário n9 139060707, Categoria 
"A3C", expedida por es te DETRAN em nome de IRLAN ROCHA DE 
AFAUJO, portador da Cédula de Identidade n9 29.442- AP, pelo 
pra zo de 90 (NOVENTA) d ias , a partir da data da r etenção da 
CNH do r eferido condutor com base nos Artigos 36, Inciso IV 
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187, Inciso III e 199, Inciso XIV, Primeira Par te , do Dec . 
62 .1 27/68 (RCNT). 

li - SUSPENDER, com fundamento no Artigo 199, Inciso 
XIV, Primeira Parte, c/c os §§ 19 e 29 do Decreto acima men 
cionado, o direito de dirigir veículo automotor do motoris= 
ta IRLAN ROCHA DE ARAUJO , pel o prazo de 90 (NOVENTA) dias , 
com "· ::,j•Jertê~ci::! :!c :;:.~e se trans~redir a presente dete rmi­
nação , terá cassada a Car te i ra de Habi litação, nos termos do 
Artigo 200, I nciso I do Regulament o do CÓdigo Nacional de 
Trânsito (Dec . 62 .1 27/68) . 

lU - DETERHINAR à Divisão de Regi stro e Habilitação 
des t e Orgão a cobrança de multa por infringir o Artigo 175 , 
Inciso I do Regulamento já mencionado e que seja feita "~ rle 
vida anotação desta penal idade no prontuário do referido cõn 
duto r em cumprimento ao disposto no Artigo 169 do supracit~ 
do diploma legal. 

IV - COHUNICA!l. ao CONTRAN , DENATRAN e DETRA:Is dos de­
mais Es t ados e aos CONTETRANs dos Territór ios em obediência 
ao disposto nos Art igos 30 , I nciso li e 169 do Dec . 62 . 127/ 
68 (RCNT) . 

V - DE- SE CIENCIA ao infrator CUMPRA- SE e PUBLIQUE- SE . 

GABINETE DO DIRETOR GERAL DO DEPARTA}~NTO DE TP~~SITO , 
em Hacapá, 08 de maio de 1984 . 

Bel. FRANCISCO DE ASSIS HENESES 
Dire tor do DETRAN - AP . 

SERVIÇO P0BLI CO FEDERAL 

SECRETARIA DE SEGURANÇA P0BLICA 

DEP~~TAMENTO DE TRÂNSITO 

PORTARIA N9 107/84-DETRAN-AP. 

E}!ENTA: DETERHINAR a ·apreensão da Carteira Nacional de 
Hab i 1 itação n9 0035044 78, Prontuário n9 139040625 , Ca t ego -
ria "B", espedida por este DETRAN em nome de JOSÉ ALBERTO 
DOS SANTOS VALADARES e o suspender do direito de dir igirveí 
culo automotor p~lo prazo de 90 (NOVENTA) dias , pelas ra ::­
zoe~ que esp~cif ica : 

0 He 1 • FRANCISCO DE ASSI S ~~NEZES, Dire t or Gera l do· De 
partamen to de Trânsi to do Território Federal do Amapá , no 
uso de suas atribuiçÕes l egais , etc . .. 

CONS IDERANDO que no dia 06/04/84, por volta das 10 :20 
horas, quando trafegava pel a Av . Prof . Cora de Car valho, di 
rigi ndo o auto de pl aca AB- 0003- AP, ao atingir o t r echo com 
preendido entre as ruas Paraná e Ri o de Janeiro ao efetuar 
um desvio à esquerda, col id iu com a motocicleta, Honda de 
placa GF- 533-AP, que trafegava pela citada avenida , em sen 
tido contrário ao automóvel e teve sua trajetória intercep= 
tada pelo mencionado auto: 

CONSIDERANDO o Laudo de Exame Pericia l ~ n9 083/84 
DPT, datado de 06 de abril de 1984 ; 

RESOLVE : 

. I - DETERHINAR a apreensão , com base nos Ar tigos 36 , 
I nc1so IV, 187 , Inciso III e 199 , Inciso XIV, Pr imei ra ?~~­
te , do Regulamento do CÓdigo Nacional de Trânsito (Dec . 62 . 
127/68) pelo prazo de 90 (Noventa) dias, a contar da data 
da retenção da CNH n9 003504478 , Prontuário n9 139040625,Ca 
tegoria "B", espedida por es t e DETRAN em nome de JOSÉ ALBER 
TO DOS SANTOS VALAnAIIR<;, portador da Cédula de Iuentidade õ9 
20.273-AP . 

II - SUSPENDER, com fundamento no Ar tigo 199 , Inciso 
XIV , Primeira Par te, e/é os §§ 19 e 29 do Decre t o acima men 
cionado , o dire i to de dirigir veículo automotor de qualquer 
categoria , pelo prazo de 90 (Noventa ) dias , do motorista JO 
S~ ALBERTO DOS SANTOS VALADARES , portador da CNH acioa emen 
tada, ·com a advertência de que se transgredir a presente de 
terminação , terá cassada a CNH nos t ermos do Artigo 200 , In 
ciso I do supracitado diploma legal. 

I II - DETERHINAR a Divisão de Registro e Habilitação 
deste Ór gão, a cobrança de multa por infringir o Art i go 175 
Inciso I do Regulamento do Código Nac i onal de Trâns ito (Dec . 

62 .1 ?7!~A) e ~ue ~cj~ ~cita~ devida anotação desta penali­
dade no prontuário do referido condu t or , em cumprimento ao 
G ~e dispõe o Artigo 169 do Regulamento j á referido. 

IV - CO}illNICAR ao CONTRAN , DENATRAN e DETRANs dos ~ P ­

mais ~stados e aos CONTETRANs dos Terri tórios , em obediên 
cia ao· disposto no Artigo 30 , Inciso IV e 169 do nec . 62 . 
127/68 (RCNT) . 

V - DÊ- SE CIÊNCIA ao infrator , CUNPRA-SE e PUBLIQUE- SE . 

GABINETE DO DIRETOR DO DEPARTANENTO DE TP.ÂNSITO em Na­
capá , 25 de maio d0 I QR~ . 

Bel. FRANCISCO DE ASSIS HENEZES 
Diretor do DETRAN-Al' . 

SERVIÇO PÜilLlCO l' t::DERAL 

SECRETARIA DE SEGURANÇA PÚBLICA 

DEPARTAHENTO DE TRÂNSITO 

PORTARIA N9 130/84-DETRfu~-AP . 

E~IENTA : DETERHINAR a apreensão, da Carteira Nacional 
de Habi l itação n9 003506452 , Prontuár io n9 13905747 1, Cate 
goria "B" , expedida por este DETRAN em nome de ANTERO DOS 
SANTOS QUARES~~ e o suspender do direito de dirigir veícu­
lo automotor pelo prazo de 90 (NOVENTA) dias , pelas r azões 
que especi fica : 

O Bel. FRfu~CISCO DE ASSIS HENEZES, Diretor Geral do De 
partamento de Trânsito do Território Federal do Amapá, no 
uso das atr i buiçÕes que lhe são conferidas por l ei , etc . .. 

CONSIDERANDO que o refer ido motorista , no dia 05 . 07.8~ 

quando dirigia o Caminhão de marca Ford,placa TC- 3762- PA , 
foi abordado pelo Pelotão de Tr âns ito da Polícia Hilitar-A~ 
r esultando na apreensão do ve í culo; 

CONSIDERANDO que o mo t or is t a ANTERO DOS SANTOS QUARES 
}~ é habilitado para dirigir ve ículo de capacidade ate 
3.500 KC ; 

RESOLVE : 

I - DETERHINAR a ap reensão da CNH n9 003506452, Pron­
tuário n9 139057471 , Categoria "B", expedi da por este 
DETRAN em nome de ANTERO DOS SANTOS QUARESMA , pelo prazo 
de 90 (NOVENTA) dias , a contar de 05 . 07 . 84 , com base nos 
Artigos 36, Inciso IV , 187 , Inciso III por haver o referi 
do mo torista infringido os Ar tigos 199 , I nciso XI e 181, In 
ciso XXX letra "1" c/c o Ar tigo 204, Inciso VIII do Dec-:-
62 .1 27/68 (RCNT) . 

l i - SUSPENDER, com base nos Artigos 199 , Inciso XI e 
181, Inciso XXX , letra " 1" c/c o Artigo 204 , Inciso VIII , 
t udo do Dec . 62 . 127/68 (RCNT) pelo prazo de 90 (NOVENTA) 
dias , a contar de 05 .07 .84 , o direito de dirigir veículo 
automotor de qualquer categoria do motorista ANTERO DOS SAN 
TOS QUARES~~. com a advertência de que se transgr edir a pre 
sente determinação terá cassada a CNH nos termos do Artigo 
200, Inciso I do supracitado dipl oma l egal . 

III - DETER}IINAR à Divisão de Regis t ro e Habilitação des 
te Orgão, a cobrança de multa por infringir o Artigo 18 1 ~ 
Inciso I e XXX letra " l " do Regulamento do CÓdigo Nacional 
de Trâns ito (RCNT) e que seja feita a dev i da anotação des 
t a penal idade no pr ontuário do referido condutor em cur.1pri 
mento ao disposto o Ar tigo 169, do Regulamento acima men= 
cionado : 

IV - COHUNICAR co CONTRAN, DENATRAN e DETRANs dos d~ 
mais Estados e aos CONTETRANs dos Territórios em obediên -
cia ao disposto nos Artigos 30, Inciso II e 169 do Dec . 
62 . 127/68 (R~NT) . 

V - DÊ- SE CI[~CIA ao Infrator , CUHPRA- SE e PUBLIQUE- SE . 

GABINETE DO DillliTOR GERAL DO DEPART~ffiNTO DE TRÂNSITO 
em Hacapá , 09 de julho de 1984 . 

Bel . FRANCISCO DE ASSIS ~1F.NEZES 
Diretor Geral do DETRAN- AP . 
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PROCURADORIA GERAL 
TERMO ADITIVO 

Primeiro ( 19)Termo Aditivo ao Contrato n'? 018/84-PROG, que 
entre si ce lebram o Governo do TerritÓrio Federal do Amapá 
e a Companhia de Desenvolvimento do Amapá , com a interveni­
~ncia da Secretaria de Agricultura, visando a prast~çio de 
serviços de execução financeira das atividades : Exposição e 
feira ; reativação de fazendas modêlos; defesa sanitária ani ­
mal e assentamento dirigido de produ tores agr í colas . 

O Governo do Território Federal do Amapá , neste ato 
representado por seu Governador , Senhor ANNIBAL BARCELLOS , 
daqui por diante denominado simplesmente GOVERNO e a Compa­
nhia de Desenvolvimento do Arnapá- CODEASA, represen tado pelo 
seu Diretor-Presidente, Economista HAROLDO VITOR DE AZEVEDO 
SANTOS , doravante denominado simplesmente CODEASA, com a in 
terveniência da Secretaria de Agricultura , representada pe= 
lo seu Titular Engenheiro Agrônomo LUIZ I RAÇll GUIHARÃES CO­
LARES, doravante denominada simplesmente SEAG , r esol vem de 
comum acordo firmar o presente Termo Aditivo, consoante as 
Cláusulas e condiçÕes seguintes : 

CLÁUSULA PRIHEIRA:O presente Termo Aditivo tem por objetive 
a alocação de recursos adicionais para dar continuidade a 
execução financei r a da atividade Assentamento Dirigido de 
Produtor es Agr ícolas . 

CLÁUSULA SEGUNDA: A despesa decorrente da assinatura 
deste Termo Aditivo no val or de Cr$ 24 . 678 .360 ,00 (vinte e 
quatro milhÕes , seiscentos e s etenta e oito ~il, trezentos 
e sessent a cruzeir os) , correrá a Conta dos Recursos corno se 
gue : 

a) Cr$ 6.000 .000 , 00 (seis milhÕes de cruzeiros) al oca­
dos ao Encargos Gerais da União - E.G.U. ,Programa 011150881. 
648 , Elemento de Despesa 4.1. 1 . 0.00, Obras e Instalações , 
consoante Nota de Empenho n'? 5646 , emitida em 25 de junho 
de 1984; 

b) Cr$ 18 .678.360 , 00 (dezoito milhÕes, seiscentos e se 
tenta e oito mil, trezentos e sessenta cruzeiros) alocados 
ao Fundo de Participação dos Estados , Distrito Federal e 
Territórios, Programa 04 150881 . 648, Elemento de Despesa 4. 1. . 
3 .0 .07 - Outros Serviços e Encargos , consoante Nota de Empe 
nho n'? 5687 , emitida em 25 de junho de 1984 . -

CLÁUSULA TERCEIRA : Os recursos destinados à execução 
do _present: Termo Aditivo serã~ liberados em única parcela , 
apos a ass1natura e a publicaçao deste a t o no Diário Ofi­
cial do Terri tó rio. 

CLÁUSULA QUARTA: Ficam mantidas as demai s é l áusulas 
do Contrato Original não atingidas por este Aditivo . 

E, por estarem de acordo firmam o presente Termo Aditi 
vo em cinco (OS) vias de igual t eor e forma, par a um só e fel. 
to , na presença de duas (02) t es temunhas. 

Macapá(Ap), 26 de junho de 1984 

ANN IBAL BARCELLOS 
Governo 

HAROLDO VITOR DE AZEVEDO SANTOS 
CODEASA 

LUIZ IRAÇÚ GUIMAR.\ES COLARES 
SEAG 

TESTEMUNHAS : 
Bernardino Hendes dos Santos 
Meire Jane Monteiro Hotta 

Republicado por ter saído com incorreçÕes 

ATA DE ASSEMBLÉIA GERJ\L DE CONSTITUIÇÃO DA COOPERATI­

VA DOS CONDUTORES AUTÔNOMOS DE VEÍCULOS RODOVIÁRIOS DE ~~ 

CAPÁ - COVEH, REALIZADA EM 6 DE FEVEREIRO DE 1984. 

ÀS 18:00 horas do dia 06 de fevereiro de Hum mil nove 
centos e oitenta e quatro, na sede do Centro de Apoio à Pe 
quena e Média Empresa do Amapá - CEAG/AP, à Av . Iracema Ca r 
vão Nunes , n'? 267, reuniram-se os motoristas profissionais 
de Macapá em Assembléia Gera l para de liberarem sob re a cons 
tituição da Cooperativa dos profissionais de guidom de Ma= 
capá. Por aclamação, fo i indicado P.ara presidir a reun1ao 
o Sr. LISI ER CONCEIÇÃO DE OLIVEIRA, que convidou a mim MA 
RIVAL CHAGAS BARBOSA para secretariar os trabalhos . Em se 
guida o Sr . Presidente deu por iniciado os trabalhos e so­
licitou que fosse lida a Convocação publicada no Diário Of~ 
cial n9 4106 do dia 26 de janeiro de hum mil novecentos e 
oitenta e quatro, com o seguinte t eo r : "CONVOCAÇÃO : - Fi­
cam convocados todos os motor is tas profissionais de Maca­
pá, P:?prietários de ca:ro~ ~e aluguel a p~rt iciparem da A~ 
semble1a Geral de Const1tuu;ao da Cooper atlva dos Conduto­
res Autônomos de Veículos Rodoviários de ~~capá - COVEn , 
que será r ealizada no próximo seis de fevereiro de hum mil 
novecentos e oitenta e quatro , na sede do Centro de Apoio 

à Pequena e Média Empresa do Amapá - CEAG/AP - s ito à Ave­
nida Iracema Carvão Nunes, número 267, nes t a cidade de~~­
capá, às dezoito horas . àfim de de liberarem sobre a cria­
ção da Cooperativa, Elei ção da primeira Diretoria e Canse 
lho Fiscal, pela comissão LISIER CONCEIÇÃO DE OLIVEIRA" 
ApÓs a leitur a da Convocação o Sr. Presidente esclareceu 
que a sociedade ora em const i tuição terá a Denominação de 
COOPERATIVA DOS CONDUTORES AUTÔNOMOS DE VEfCULOS RODOVIÁ -
RIOS DE ~~CAPÁ - COVEH, com sede e foro nes ta cidade de Ha 
capá Territór io Federal do AmapáJ cujo objetivo é a ~efesa 
econômica - social de seus associados por meio de aj uda rn~ 
t ua e que conforme as assinaturas aposta no "Livro de Pre 
sença " es t avam presentes a Assembléia os senhores : ABEL 
FREITAS , brasileiro, 46 anos , casad~ motorista pr ofissio­
nal , CNH n9 003.503.887 , residente a Av . Padre J úl io Maria 
Lombaerd, n9 24 13 , bairro St? Rita-Macapá ; ALVARO LEAL BAS 
TOS. brasileiro , 48 anos_, casado, motorista profissional: 
CNH n'? 00 1. 03.77~ residente à Av . 13 de setembr o, n9 84 1, 
bairro do Trem- Hacapá; ANIBAL DURÃES DE ALMEIDA ,português , 
45 anos, cas adoJrnotorista profissiona l ,CNH.n9 003.502.833 , 
res i dente à Av . Raimundo Alvares da Costa, n'? 982 , Centro­
Hacapá; ARMANDO BRITO DA COSTA , brasi l ei r o, 33 anos , casa­
do , motorista profissiona l,.. CNH n'? 001 .532.615, residente 
à Av . Cl odovil Coe l ho, n9 725, Trern- Hacapá; AUSTO PIRES VIA 
NA, bras i l eiro, 35 anos1 casado, mo t orista pr ofiss ional , 
CNH n9 003 . 506 . 818 , r esidente à Av. Pedro Arnérico ,n'? 845 , 
Julião Ramos-Hacapá; CARIVALDO PEREIRA DE FARIAS , brasilei­
ro148 anos , casado ,motorista prof issional , CNH n'? 003 . 502 . 785, 
r es i dente à Av . Pedro Bai ão, n'? 1620, Trem- Hacapá ; FIRHINO 
AMOEDO HALCHER PINON NETO, brasileiro, 30 anos> casado, mo 
tor i sta profi ssional, CNH n'? 00 1.0244, residente à Av. Rai 
mundo Alvares da Costa 1 n'? 1883, St? Rita-~~capá; IVANILDO 
BARBOSA CASCAES, brasile iro, 29 anos , casado,motorista pro 
fissional, CNH n9 003.507 . 984 , res i dente à Av . ErnestinÕ 
Borges, n'? 952 , Centro-Macapá ; JOSÉ CHAGAS FARIAS , brasi l e i 
ro, 29 anos , solteiro , motorista profissional, CNH 
n9 003 . 509.559, residente à rua Eliezer Levy ,n'? 3009,Trem­
~~capá ; JOSÉ JOAQUIM LU~ SILVA, brasileiro , 24 anos, casa 
do, motor ista prof i ss i onal , CNH. n9 003.505 .1 42, residente 
à Rua Eliezer Levy , n'? 4641 Julião Ramos, Macapá; LAURO F~ 
RIAS DO CARMO, bras i lei r o, 35 anos, solteiro , rnotorista pro 
fissional, CNH n'? 003.506.491, residente à Av . DiÓgenes Sil 
va, n9 87 , Trem- Hacapá; LIS IER CONCEI ÇÃO DE OLIVEIRA, bra 
sileiro, 33 anos , casado, motorista profissional, CNH 
n9 003.500 . 221 , r esidente à Rua General Rondon, n9 422, J u 
lião Ramos-~~capá; LUIZ CARLOS CASTRO SUCUPIRA, bras ileir~ 
26 anos ,solteiro ,motorista profissiona l , CNH n9 002 . 997 . 28 , 
residente à Av . Tupiniquins , n9 248, Buritizal-Hacapâ ; HA­
NOEL DA SILVA LOBATO , brasileiro, 37 anos , casado, rnotoris 
ta profissional, CNH n9 003 .506 . 344 , residen te à Rua PrÕ 
fessor Tostes, n9 30 10 1 Buritizal- Hacapáj MANOEL ~ffiRCES DA 
COSTA·, br asi l eiro, 51 anos, casado, motorista profissional, 
CNH n'? 003.505.076, residente à Av . 19 de maio , n9 885 1 Bu 
ritizal-~~capá; HÃRIO HÉLIO HENRIQUE DA SILVA, brasileiro , 
33 anos,casado,motorista profissional , CNH n'? 00 1. 1617. res i 
dente à Av . Presidente Vargas, n9 459 , Cent r o-Hacapâ; MARI 
VAL CHAGAS BARBOSA1 brasileiro, 34 anos1 casado , mo t orista 
profissional, CNH n9 003 . 503.287, residente à Rua Hamil ton 
Silva , n'? 381, J esus de Nazaré- Hacapâ; OLAVO CHERNONT DA 
SILVA1 brasileiro, 36 anos , casado , motor ista profissiona4 
CNH n'? 003 . 505 . 612 , residente à Av . Ace l ino de Leão ,n9482, 
Trem-Hacapá ; SEBASTIÃO XAVIER DA SILVA PAIVA, bras ile iro, 35 
anos,casado , motorista prof issional ,CNH n9 003 . 500 .93 1' , re 
sidente à Rua Manoel Eudoxio Pereira, n9 23371 Trem- Haca= 
pá ; e SEVERINO SILVA, brasileiro, 45 anos , casado, motoris 
ta prof i ss i onal, CNH n9 003 . 507 .1 05 1 res i dente à Av. Euc li 
des da Cunha, n9 688, St? Rita- Hacapá , t odos motor is tas prÕ 
fissionais e possuidores de carros de alugue l em Hacapá ~ 
Constatando portanto , existir número legal para a f undação 
da Cooperativa conforme prescreve o Í t em I do art igo 69 do 
capítulo I II da l ei 5.764 de 16 de fever eiro de 197 1 e que 
todos preench iam as exigincias legais . A seguir o Sr .Presi 
dente informou que para que a cr iação da COVEH fosse con= 
~re tizada com base nos princÍpios cooperativistas, havia 
necessidade do ingresso de no mínimo ~O (vinte)sôcios com 
o capital inicial no valor de Cr$ 200.000,00 (quzentos mi l 
cruzeiros) e que para isto tinha em mãos o Boletim de Subs 
c r ição de quotas partes no valor nomi na l de Cr$ l. OOO , OÕ 
(Hum mil cruzeiros) cada uma, esclareceu aind: , que as 
cooperat ivas são sociedades de pessoas e não ~e capital, ha 
vendo pontanto que se l evar em consideração o voto pessoal 
e nao o número de quotas partes subscr itas e integr aliza -
das e que cada assoc iado poderia subscrever o número de quo 
t as que desejas se . Dito is to, colocou a disposição de todoS, 
o Boletim de Sub s crição para que fosse subscrita as quo tas 
partes que formariam o capital inic ial da cova! e , suspen­
deu os t rabalhos pe l o tempo necessário a efetivação das 
mesmas . Após a subscrição, foi l ida aos presentes o nome 
dos sócios e o número de quotas partes subscritas, no to­
tal de 20 (vinte) assoc iados e 200 (Duzentas) quotas no va lor 
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de Cr$ 200 .000,00 (Duzentos mi l c ruzeiros) e que preenchLa 
os princ íp i os coopera tivista vigente, ficando as s im distri 
buídas a~ quo t a s partes p ra sub scr itas : ABEL FREITAS, 1Õ 
(dez ) quotas par t es no valor nomina l de Cr$ 1.000 ,00 (Hum 
mil cr uzei ros) cada uma, total izando Cr$ 10.000 ,00 (Dez 
mil cruzeiros); ALVARO LEAL BASTOS , 10 (dez) quotas partes 
no valor nominal de Cr$ 1.000, 00 (Hum mil cruzeiros) cada 
uma, to t alizando Cr$ 10 . 000,00 (Dez mi l cruze i ros) ; ANI BAL 
DURÃES DE AL~lliiDA, 10 (dez) quotas partes no valor nominal 
de Cr $ 1.000,00 (Hum mi l cr uzeiros) cada uma , total izando 
Cr$ 10.000 ,00 (Dez mil cr uze i ros) j ARMANDO BRITO DA COSTA , 
10 (dez ) quo t as par tes no valor nominal de Cr$ 1.000 , 00"(Hum 
mi l cruze iros) cada uma , to t al izando Cr $ 10. 000 . 00(Dez mi l 
cruzeiros) ; AUSTO PIRES VIANA, 10 (dez) quotas par tes nova 
l or nominal de Cr $ 1.000,00 (Hum mil cruzeiros) cada uma~ 
total i zando Cr $ 10 . 0000,00 (Dez mil cruzeiros) ; CARI VALDO 
PEREIRA DE FARIAS, 10 (dez) quotas par tes no valor nominal 
de Cr$ 1.000 .00 (Hum mil cruzei ros) cada uma , totalizando 
Cr$ 10 . 0001 00 (Dez mi l cruzeiros) ; FIRMINO AHOEDO HALCHER 
PINON NETO, 10 (dez) quotas partes no val or nomina l de Cr$ 
1.000 .00 (Hum mi l cruzei ros ) cada uma , totalizando Cr$ 
10 . 000. 00 (Dez mi l cr uzeiros ) ; IVANILDO BARBOSA CASCAES1 10 
(Dez ) quo t a s partes no va l or nomi nal de Cr$ 1.000 , 00 (Hum 
mi l cr uzeiros ) cada uma , to t a lizando Cr$ 10 .000.00 (Dez mil 
cruzei ros) ; JOS~ CHAGAS FARI AS, 10 (dez) quotas par tes no 
valor nominal de Cr$ 1.000 , 00 (Hum mi l cruzeiros)cada uma , 
totalizando Cr $ 10.000,00 (Dez mil·cruzeiros); JOS~ JOA­
QUIM LUlA SI LVA, 10 (dez) quotas partes no va l or nominal de 
Cr$ 1.000 . 06 (Hum mil cruzeiros) cada uma,totalizando Cr $ 
10 . 000 .00 (Dez mil cruze iros) ; LAURO FARIAS DO CARNO , 10 
(dez) quot as par t es no valor nominal de Cr$ 1.000 , 00 (Hum 
mi l cr uzeiros) cada uma, t otal i zando Cr$ 10.000 ,00 (Dez mil 
cruzeiros) ; LISIER CONCEIÇÃO DE OLIVEIRA, 10 (dez ) quotas 
par te.s no valor nominal de Cr$ 1.000 ,00 (Hum mil cr uzei­
ros) cada uma ~ t ot alizando Cr $ 10 .000 .00 (Dez mil cr uze i­
ros); LUI Z CARLOS CASTRO SUCUPIRA, 10 (dez) quo t as partes 
no valor nominal de Cr$ 1 . 000 ,00 (Hum mil cruzeiros) cada 
uma , t ot alizando Cr$ 10.000 .00 (Dez mil cruzeiros); ~~OEL 
DA SILVA LOBATO, 10 (dez) quo t as partes no va l or nominal de 
Cr $ 1.000 , 00 (Hum mil cruzeiros) cada uma . totalizando Cr$ 
10 .000, 00 (Dez mi l cr uzeiros) : ~!ANOEL ~RC~S DA COSTA, 10 
(dez) quotas partes no va l or nominal de Cr$ 1.000, 00 (Hun 
mil cr uzeiros) cada uma , to talizando Cr$ 10.000 ,00 (Dez mi l 
cruzeir os ) ; HÁRIO H~LIO HENRIQUE DA SILVA, 10 (dez ) quotas 
par tes no va l or nomi na l de Cr$ 1.000.00 (Hum mil cruzei ­
ros ) cada uma , totalizapjo Cr$ 10 . 000,00 (Dez mil cruzei 
r os); HARIVAL CHAGAS BAI~OSA, 10 (dez) quotas par tes do va 
lor nominal de Cr$ 1.000,00 (Hum mil n ·•zeiros) cada uma, 
to >lizando Cr$ 10 . 000 ,00 (Dez mi l cr uzei ros); OLAVO CHER 
MOhT DA SI ~>,, 10 (dez) quot as par tes no valor nomi nal de 
Cr$ . . ~ro,oo (Hum mil cruzeiros) cada uma,totalizando Cr$ 
10 . 000 ,CJ :Dez mi l cruzeiros) ; SEBASTIÃO XAVIER DA SILVA 
PAIVA, 10 (dez) quotas par tes no va l or nominal de Cr$1.000 ,00 
(Hum mi l cr uzei ros) cada uma , t otalizando Cr $ 10 .000 ,00 
(Dez mil cr uzeir os) ; SEVERINO SILVA, 10 (dez) quo t as par 
tes no valor nominal de Cr $ 1.000,00 (Hum mil cruze iros)cã 
da uma , t ota l i zando Cr$ 10 . 000.00 (Dez mil cruzeiros) . Em 
seguida o Sr . Presidente esclareceu que em cumprimento ao 
Ítem III do ar t igo 15 do capí t ul o IV da Lei 5.764,tinha em 
mãos cópias do projeto dos Es tatutos Sociais da soci edade 
e solic itava a mim secre t ário que providenci asse a distri 
bui ção das mesmas a todos os sub scritores presentes para 
que f osse lido e debati do sobre seu conteúrl-·, o que f oi f eL 
to e , como não houvesse manifes tação contrar i a ao expos to~ 
pediu aprovação do mesmo , sendo aprovado por unanimi dade , 
passando dessa maneira a f azer par te int egrante da presen 
te At a . O Presidente da Assembléia ao declara r definitiva~ 
mente cons t ituída a Cooperat i va dos Condut ores Au t ônomos 
de Veícul os Rodoviár ios de ~lacapá - COVEH, determinou que 
se procedesse a eleição da Diretor ia e do Conselho Fiscal 
em cumprimento a ordem do dia constant e do Edital de Convo 
cação . Em seguida o Sr. ANIBAL DURÃES DE AL~IDA , pediu ã 
pa l avr a e apresentou uma chapa única composta pe los seguin 
tes membros : - Dir e t or ia : Pres i dente - LISI ER CONCEI ÇÃO DE 
OLIVEI RA; Dire tor Admi ni s tra t ivo - CARIVALDO PEREIRA DE 
FREITAS; Di retor Financei ro - OLAVO CHERMONT DA SILVA; 
Conselho Fi sca l : Membros Efet ivos - MANOEL DA SILVALOBATO, 
LAURO FARIAS DO CARMO e ARMANDO BRITO DA COSTA,Suplentes -
IVANILDO BARBOSA CASCAES . FIRMINO AMOEDO HALCHER PI NON NE 
TO e JOS~ CHAGAS FARIAS, O que f oi acei to pelos presentes~ 
sendo dessa f orma a Di:'ret or ia e C5Jnsel ho Fiscal e le i t os por 
~clamação unânime , após o que o Sr. Presidente pr oclamou 
eieitos os senhores: DIRETORIA: Pres i dente - LISIER CONCEI 
ÇÃO DE OLIVEIRA , bras i l eiro. 33 anos, casado ,motor is t a pro 
fi ssiona l , Rua Gener al Rondon. 422 , Jul i ão Ramos-Macapá­
CI n9 850 . 270-SEGUP-PA, CIC n9 04 1. 970 . 382- 91, CNH n9 
003 . 500 . 211; Diretor ~dmini s t rat ivo - CARIVALDO PEREIRA DE 
FARIAS , bra s i leiro, 48 anos , ca sado. motor i s t a prof i ssio -
na l, Av. Pedro Baião , 1620 Trem-~lacapá - CI n9 4 2. 508- SEGUP -
AP , CIC n9 024.689.052- 53 . CNH n9 003.502.785 ; Di retor Fi-

nanceiro - OLAVO CHE~!ONT DA SILVA. brasileiro , 36 anos ,ca 
sado , motor i sta profissional , Av. Ace l ino de Leão . 482 , 
Trem-Hacapá, CI n9 20 .489 SEGUP- AP. CI C n9 163.829 .002- 49 , 
CNH n9 003 . 505 . 612. CONSELHO FISCAL : Efet i vos - ~!ANOEL DA 
SILVA LOBATO , brasileir o , 37 anos . casado, motorista pro 
fissiona l , Rua Professor Tos t es, 3000 - Bur itizal- Hacapá ~ 
CI n9 13. 353- SEGUP-AP, CIC n9 033 .815.442-68, CNH nQ 
003 . 505 . 344: LAURO FARIAS DO CA~lO , brasileiro, 35 anos , 
solteiro , motorista profiss i onal , Av . Diógenes Silva, 87. 
Trem-~lacapá, CI n9 17.226-SEGUP- AP, CNH n9 003 . 506 .491; AR­
~UlliDO BRITO DA COSTA, bras ileiro , 33 anos, casado . moto r is 
ta prof i s s ional , Av. Clodovil Coelho , 725. Trem-Hacapá, CI 
n9 26 .404 SEGUP-AP, CIC n9 080 .584 . 142- 00 , CNH n9 
00 1. 532 .6 15 ; Suplentes - IVANILDO BARBOSA CASCAES ,bras il ei 
ro, 29 anos. casado, motor i s t a prof issional , Av. Ernesti:­
no Borges, 952, Centro-~lacapá , CI n9 38.306 SEGUP- AP, CIC 
N9 044.290.872-53 , CNH n9 003 . 507.984 ; FI~liNO AMOEDO ~!AL 

CHER PINON NETO. brasileiro, 30 anos . casado ,motorista pr~ 
fissional, Av . Raimundo Alvares da Costa. 1883 , St? Rita -
~lacapá , CI n9 31. 056 SEGUP- AP, CIC n9 04 1. 724 . 852- 00, CNH 
n9 00 1.0244 ; JOSÉ CHAGAS FARIAS . brasileiro, 29 anos , sol­
t eiro . Hotoris t a Profissional , Rua Eliezer Levy , 3009 ,Tr em 
~lac~ yá , CI n9 23 . 034 SEGUP- AP, CIC n9 016.901 . 672- 20, CNH 
n9 003 . 509 . 559 . Em segui da o Sr . LISIER CONCEIÇÃO DE OLI -
VEIRA , agradeceu a indicação de seu nome e dos componentes 
da chapa ora eleita e a conf iança neles depositadas como 
primeiros mandatários da soci edade , >remetendo dar andam~~ 
to na regularização da ent idade r ecém criada, junto aos o~ 
gãos competentes bem como cumpr i r e fazer cumprir os Esta­
tutos da instituição. ApÓs as mani festaçÕes de agradec i men 
tos o Sr . Pres i dente col ocou a pa l avra livre para quem de 
la ~uizes se fazer uso , como ninguém se manifestasse sus~ 
pendeu a sessão pelo tempo necessár io a l avr atur a da Pre -
sente Ata . Reaber ta a sessão, esta fo i l ida em voz alta 
achada conforme e assinada por todos os present es . ~lacapá, 
06 de fevereiro de 1984 , a) ABEL FREITAS, ALVARO LEAL BASTOS, 
ANIBAL DURÃES DE AL~IDA, A~!ANDO BRITO DA COSTA, AUSTO PI 
RES VIANA . CARIVALDO PEREIRA DE FARIAS , Fl~liNO • AHOEDO ~!AL 
CHER PINON NETO , IVANILDO BARBOSA CASCAES, JOS~ CHAGAS FA~ 
RIAS, JOSÉ JOAQUIH LIHA SILVA, LAURO FARIAS DO CA~lO , LI -
SIER CONCEIÇÃO DE OLIVEIRA, LUIZ CARLOS CASTRO SUCUPIRA , ~!A 
NOEL DA SILVA LOBATO . ~!ANOEL HERCÊS DA COSTA. HÁRIO HÉLIO 
HE NRIQUE DA SILVA, HARIVAL CHAGAS BARBOSA , OLAVO CHE~lONT 
nA SI LVA, SEBASTIÃO XAVIER DA SILVA PAIVA, SEVERINO SILVA. 
Cer t i f ico que a presente é cópia f i e l da or iginal lavrada 
em l i vro próprio. 

Nacapá , 06 de fevereiro de 1984. 

ABEL DE FREITAS LAURO FARIAS DO CARMO 

ALVARO LEAL BASTOS LISIER CONCEIÇÃO DE OLIVEIRA 

ANIBAL DURÃES DE ALHEIDA LUIZ CARLOS CASTRO SUCUPI RA 

ARMANDO BRITO DA COSTA ~!ANOEL DA SILVA LOBATO 

AUSTO PIRES VIANA ~!ANOEL HERC~S DA COSTA 

CARl VALDO PEREIRA FARIAS MÁRI O HÉLIO HENRIQUE DA SILVA 

FI~liNO AHOEDO ~!ALCHER PI NON NETO ~!ARIVAL CHAGAS BARBOSA 

IVANILDO BARBOSA CASCAES OLAVO CHE~~ONT DA SILVA 

JOS~ CHAGAS FARIAS SEBASTIÃO XAVIER DA SILVA PAIVA 

JOSÉ JOAQUIH LIHA SILVA SEVERI NO SILVA 

Junta Comercial do Ter . Fed . do Amapá 

CERTIDÃO 

CERTIFICO que a pr imeira via deste documento por des ­
pacho do Pres i dente da JUCAP , nesta data , foi a rquivada sob 
o n9 16 4 0000009 5 

~lacapá, 31 de ma i o de 1984 

~!ARÍLIA COSTA LIHA CAVALCANTI 
Secretár ia Geral - J UCAP 
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COOPERATIVA DOS CONDUTORES AUTÔNOMOS DE VEf 

COOPERATIVA DOS CONDUTORES AUTÕNmiOS DE VEÍCULOS RODOVIÁRIOS DE ~IACAPÁ - COVEM 

LISTA Nm1INATI\IA DOS ASSOCIADOS FUNDADORES 

CAPITAL SOCIAL : Cr$ 200.000,00 VALOR DA QUOTA PARTE: Cr$ 1. 000,00 

NACIO-
N 0 H E NAL IDA IDADE ESTADO PROFISSÃO E N D E R E ç o QUOTAS PARTES 

Abel de Freitas 
Alvaro Leal Bastos 
Aníbal Durães de Almeida 
Armando Brito da Cos ta 
Austo Pires Viana 
Carivaldo Pereira de Farias 
Firmino A. }~lcher Pinon Neto 
Ivanildo Barbosa Ca scaes 
José Chagas Farias 
José Joaquim Lima Silva 
Lauro Farias do Carmo 
Lisier Conceição de Oliveira 
Luiz Carlos Castro Sucupira 
Manoel da Silva Lobato 
~~noel Narcês da Costa 
Mário Hélio Henrique da Silva 
~larival Chagas Barbosa 
Olavo Chermont da Si l va 
Sebas tião Xav i er da Silva Paiva 
Severino Silva 

DE 

Bras . 
Bras. 
Port . 
Bras. 
Bras. 
Bras. 
Bras. 
Bras. 
Bras. 
Bras. 
Bras. 
Bras. 
Bras. 
Bras. 
Bras. 
Bras . 
Bras. 
Bras. 
Bras. 
Bras . 

LI SIER CONCEIÇÃO DE OLIVEIRA 
Presidente 

46 
48 
45 
33 
35 
48 
30 
29 
29 
24 
35 
33 
26 
37 
51 
33 
34 
36 
35 
45 

CIVIL 

Casado 
Casado 
Casado 
Casado 
Casado 
Casado 
Casado 
Casado 
Solt. 
Casado 
Solt . 
Casado 
Solt. 
Casado 
Casado 
Casado 
Casado 
Casado 
Casado 
Casado 

Mot. 

COOPERATIVA DOS CONDUTORES AUTÔNOMOS DE VEÍCULOS RODOVIÁRIOS 

DE ~IACAPÁ COVEM 

ESTATUTO SOCIAL 

Av.Padre JÚl i o M~ Lombaerd, 24 13 
Av. 13 de Setembro , 84 1 
Av.Raimundo Alvares da Costa , 982 
Av. Clodovio Coel ho , 725 
Av . Pedro Américo , 845 
Av. Pedro Baião, 1620 
!).v . Raimundo Alvares da Costa , 1883 
Av. Ernest i no Borges , 952 
Rua Eliezer Levy, 3009 
Rua Eliezer Levy, 464 
Av. Diogenes Silva, 87 
Rua General Rondon , 422 
Av . Tupiniquins, 248 
Rua Professor Tost~s . 3010 
Av . 19 de ~~io , 885 
Av. Presidente Vargas, 459 
Rua Hamilton Silva , 381 
Av. Acel ino de Leão, 482 
Rua Manoel Eudoxio Pereira ,2 337 
Av. Euclides da Cunha , 688 

QUANT. VALOR CR$ 

10 
10 
10 
10 
10 
10 
10 
10 
10 
10 
10 
10 
10 
10 
10 
10 
10 
10 
10 
10 

1 .000,00 
1.000,00 
1.000 , 00 
1 .000 ,00 
1.000,00 
1.000 , 00 
1.000,00 
1.000,00 
1. 000 ,00 
1.000.00 
1 .000, 00 
1.000,00 
1.000 , 00 
1. 000,00 
1.000,00 
1. 000 , 00 
1.000,00 
1. 000,00 
1.000,00 
1.000 , 00 

~~capá, 10 de março de 1984 

§ 39 - A Cooperativa efetuará suas operaçÕes sem qual 
quer obj etivo de lucro . 

CAPÍTULO III 

DIREITO, DEVERES E RESPONSABILIDADE 

CAPÍTULO I 

DENONINAÇÃO, SEDE, FORO, ÁREA DE AÇÃO E PRAZO DE DURAÇÃO 
ANO SOCIAL 

Art . 39 - SÓ poderá ingressar na Cooperativa, conduto -
E res profissionais de veícul os rodoviários autônomos , devida­

mente sindicalizados em sua categoria , no Sindicato dos Con­
dutores de Veículos Rodoviários do T. F. do Amapá; 

Art. 19 - A Cooperativa dos Condutores Autônomos de Veí 
culos Rodoviários de Macapá, COVEM, r egem-se pelo presente 
estatuto , e pelas disposições vigentes tendo : 

a) sede, administração e Forum Jurídico na Comarca de Ma 
capá Território Federal do Amapá; 

b) área de ação , para efeito de admissão de associados ; 
abrange a cidade de ~~capá; 

c ) prazo de ação indeterminado , e ano social compreendi 
do no período de 19 de janeiro a 31 de dezembro de cada ano~ 

CAPÍTULO II 

DOS OBJETIVOS SOCIAIS 

Art . 29 - A Cooperativa terá por obj e t i vo a defesa eco 
nômica- social de seus a ssociados, por meio de ajuda mútua. 

a) - no cumprimento das suas finalidades operará basic~ 
mente no serviço de táxis no transporte de passageiros, se -
guindo um programa social e especial de bem servi r a popula­
ção de ~~capá; 

§ 19 - Para a consecução de seus obje t i vo s a Cooperati­
va se propõe a: 

a) - operar no serviço de táx i para transporte de passa 
geiros, seguindo o programa de bem servir a população de~~= 
capá; 

b) - dar aval nas Propostas de Financiamento para seus 
associados; 

c) - atuar no fornecimento de peças e acessórios , abas­
t ecimento de combustível e l ubrificantes e prestação de ser~ 
viços de or dem específica. 

§ 29 - A Cooperativa mediante conven1o com entidades es 
p:cializadas públicas ou privadas ou por conta própria , pode 
ra promover o aprimoramento têcnico profissional de seus•as~ 
sociados e de seus próprios empregados e participará de cam­
panha de expansão do Cooperativismo. 

a) - que possa dispor de si , e de seus bens, que concor 
de com a disposição deste Estatut o , e que não pratique ou­
tras atividades que possa prej udicar ou colidir com os inte­
resses da Cooperativa ; 

Parágrafo Único : - O númer o de associados não terá limi 
te quanto ao máximo, mas não poderâ, em hipÕtesç alguma , ser 
menos de vinte (20) pes soas físicas . 

Art . 49 - Para associar-se, o interessado pr eencherá a 
respectiva proposta fornecida pela Cooperativa, e assinará 
com outro associado proponente; 

a) - aprovada pela Diretoria a sua proposta, o candida­
to subscreverá as quotas- partes do cap ital nos termos e con 
dições previ$tas nes te Estatuto e juntamente com o Pr esiden: 
te da Cooperativa , assinará o Livro de ~~trícula; 

b) - subscrição das quo tas- partes de capital pelo asso­
ciado e sua ass i na t ura no Livro Matricula complementam a sua 
admissão na Cooperativa ; 

c) - ao associar- se deverá o interessado apresentar com 
provante de quitação da mensal i dade sindical da categoria 
contribuição sindical anual, e previdenciária. 

Art. 59 - Cumprindo o que dispõe o artigo anterior
1
o as 

sociado adquire todos os direitos e assume todos os deveres 
e obrigações decorrentes das leis deste Estatuto, e das deli 
berações tomadas pela Cooperativa. 

1 - O associado tem direito a: 

a) - tomar parte nas Assembléias Gerais, discurtir e vo 
tando os assuntos que nela se tratarem, ressalvados os casos 
tratados no Art. 22. 

b) - propor a Diretoria ou as Assembléias Gerais medi -
das do interesse da Cooperativa ; 

c) - votar a ser votado para Cargos da Diretoria ou do 
Conselho Fi scal da Cooperativa, salvo se t~er estabelecido 
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rel ação empregat ícia com a sociedade, caso em•que só readqu~ 
rirá tais direitos após Jprovação pela Assembléia Gera l das 
contas do· exercíc i o c .1 qus- tenha de.ixado o emprego; 

d) - demitir-se d~ Cooperat iva quando lhe convier; 

e ) - rea l izaL con a Cooperativa as operaçoes que cons­
tituem os seus objeti.vos. 

I - solicitar por escrito, quaisquer i nformaçÕes sobre 
os negóci os da Cooperativa e , no mês que anteceder a r ea l i­
zação da Assembléia Geral Ordi nária, consultar na sede os li 
vros e peças do Balanço Gera l : 

II - o associado tem o dever e a obrigação de : 

a) - subs crever e realizar as quotas- partes do capital 
nos t er mos deste Estatuto e contr ibuir com as taxas de ser 
viços e encargos operacionais que forem estabe lecidos; 

b) - cumprir disposiçÕes das le i s e do Es tatuto , respei 
tar r esoluções r egularmente· tomadas pel a Diretoria e as de 
l iberações das Assembléias Gerais; 

c ) - satisfazer pontualmente seus compromissos para com 
a Cooperativa até o va l or do capital por ele subscrito , den 
tre os quais o de participar at ivamente de sua v ida societã 
ria e empresarial . 

Ar t. 69 - O associado r esponderá subsidiariamente pe­
l os compromi~sos da Cooperativa até o valo r do capital por 
el e subscritd. 

Parágrafo único: - A responsabilidade do associado c~ 
mo tal pelos compromissos da Cooperativa face de terceiros, 
perdura para os demitidos, eliminados excluídos , até que S! 
j am aprovados as contas do exercício em que se deu o de sli 
gamento, mas só poderá ser i nvocada, depois de j udicialmen­
t e exigida da Cooperat iva. 

Art. 79 - As obr igaçÕes dos associados faleci dos , con 
traí das com a Cooperat i va e as oriundas de sua responsabi l i 
dade com associados em face de terceiros , passam aos herdei 
r os prescrevendo porém, após um ano do dia da abe r tur a da 
sucessao . 

Parágrafo único: - Os herdeiros do associado falec ido 
têm direito ao capital realizado, e demais créditos per ten­
centes ao extinto, assegurando- lhes o direito de i ngresso 
na Cooperati va , desde que preencham as condiçÕes es tabeleci 
das nes te Estatuto. 

CAPITULO IV 

DEMISSÃO - ELIHINAÇÃO E EXCLUSÃO 

poderá ser 
requerida 

em sua pri 
mediante 

Art. 89 - A demissão do associado, que não 
negada , dar-se-á unicamente a seu pedido e será 
ao Pr esidente , sendo por este levada a Diretoria 
mei ra r eunião, e aver bada no Livr o de ~~trícula , 
termo assinado pelo Presidente . 

Art. 99 - A eliminação do associado , que ser~ aplicada 
por decisão da Dire toria , depois de r eiteradas noti f icaçÕes 
ao i nf rator, e os motivos que a determinarem deverão cons -
tar no termo lavrado no Livro de Matrícula, e assinado pe lo 
Pres i dente da Cooperativa. 

§ 19 - Al ém de outros motivos , a Diretori a deverá eli­
minar o associado que: 

a) - vier exercer qualquer at ivi dade considerada preju 
dic ial à Cooperativa ou que colida com seus objetivos ; 

b) - houver lev~do a Cooperativa à prática de atos ju~ 
diciais para obter o cumprimento de obr igação por el e con -
t r a ídas ; 

c) - depois de notif i cado voltar a infrigir dispos i ção 
da Lei, deste Estatuto e 1 das resoluçÕes ou deliberaçÕes da 
Cooperativa. 

§ 29 - Cópia autêntica a decisão será remetida ao inte 
ressado por processo que comprove as datas de remessa e de 
recebimento. 

§ 39 - O at ingido poderá , dentro do prazo de (30) t rin 
t a dies contados da da ta do recebimento de notificação , in= 
terpor recursos que terá efei t o suspensivo à prime i ra Assem 
bl éia Geral. 

Ar t. 109 - A exclusão do associado sera fe i ta : 

19 - Por morte da pessoa física 

29 - Por incapacidade civil nao suprida 

39 - Por deixar de atender aos requisitos estatutários 
de ingresso ou permanência na Cooperativa . 

Ún i co - A exc l usão com f undamento nas disposiçÕes do 
ítem 39 , deste artigo, se r á por decisão da Diretoria , apli­
cando-se no caso o disposto no § 29 do art igo 99. 

Art . 119 - Em qualquer caso, como nos de demi ssão, el~ 
minação ou exclusão só terá direito a restituição do capi -
tal que integralizou , acrescido dos respectivos juros e das 
sobras que lhe tiverem sido registrados . 

19 - A restituição de que tra~a este artigo somente 
poderá ser exigida depois de aprovado pela Assembléia Geral 
o Balanço do Exercí cio em que o associado t enha sido desli­
gado da Cooperativa . 

§ 29 - A O;rP.tor i a da Cooper ativa poderá determinarque 
a restituição desse capital e j uros seja em parcel as i guais 
e mensais a partir do exercício financeiro que se segui r ao 
em que se deu o desligamento . 

39 - Ocorrendo demissão , e l iminação ou exclusão de 
associado em numero tal que as restituições das importân 
cias referidas no ar tigo possam ameaçar a estabilidade eco­
nômica- financeira da Cooperativa , esta poderá r estituí- las 
mediante critérios que r esguardem a sua continuidade . 

§ 49 - Os deveres dos associados ~erduram para os demi 
tidos elimi nados ou excluídos ,até que se j am aprovados pel a As~ 
sembléia Geral as contas doexer cício em que o associado dei : 
xou de fazer parte da Cooperativa. 

CAP!TULO V 

DO CAPITAL SOCIAL 

Art. 129 - O capital da Cooperativa, representado por 
quotas-partes , não t erá limite quanto ao máximo, mas não p~ 
derá ser inf erior a Cr$ 200.000 .00 (duzentos mil cruzeir os ). 

19 - O capital é subdividido em quotas-partes no va­
lor de Cr$ 1. 000 ,00 (hum mi l cruzeiros). 

29 - A quota-parte é indi visível , intransfer í vel a 
não associados, não podendo se r negociada de modo algum nem 
dada como garantia, e sua subscrição, realização, t ransfe 
rência ou restituição será sempre escr iturada no Livro de 
Matr ícula med i ante termo que conterá assinatura do cedente 
e do cessionário e do Presidente da Cooperat iva. 

§ 39 - O associado deverá subscrever 1 O quotas - partes 
do capital, não podendo entretanto possuir mais de 1/3 ( um 
terço) do cap i tal social . 

49 - O associado poderá pagar as quotas- partes à vis 
ta de uma só vez ou em 10 prestacões mensais independent es 
da chamada por meio de comunicação. 

§ 59 - Para efeito de integralização das quotas- partes 
ou aumento de capital social, poderá a CooRerativa receber 
bens , avaliados previamente e após homologado em Assembléia 
Geral. 

69 - A Coopera t iva distribuíra juros de 12% que se -
rao contados sobre a parte do capital social. 

Art . 139 - Ao ser admitido cada associado deverá subs­
crever no mínimo 10 quotas- partes do capital social. 

19 - A Cooperativa reterá 17. do movimento financeiro 
de cada cooperado que terá por fim o aumento do capital so­
cial. 

29 - A Diretoria revera , sempre que necessá rio , a ta 
xa de percentual que se refere o Ítem anterior submetendo = 
se à ap rovação por Assembléia Gera l . 

CAPÍTULO VI 

DA ASSEHBLÉIA GERAL 

Art. 149 - A Assembléia Geral dos associados , ordiná -
ria ou extraordi nár i a, é o Órgão supremo da Cooperativa ; de~ 
tro do limite da l ei e deste Estatu t o tomará toda e qualquer de­
Cl sao do in teresse da Cooperativa e suas deliberaçÕes vincu 
lama todos , a inda que ausentes ou discordantes. 

Art. 159 - A Assembléia Geral será convocada e dirigi­
da pelo Presidente , após deliberação da Diretoria . 
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§ 19 - Poderá também ser convocada pelo Conselho Fis -
cal, se ocorrerem motivos graves e urgentes ou ainda por 
(1/5) hum quinto dos associados em pleno gozo de seus direi 
tos sociais , após uma solicitação não atendida . 

§ 29 - Não poderá votar a ser votado na Assembléia Ge­
ral o associado que : 

a) - tenha sido admitido apos a sua convocacao; 

b) - que este j a na infrigência de qualquer disposição 
do Ítem II do Art . 59 deste Estatuto . 

Art. 169 - Em qualquer hipótese r eferidas no artigo 
anterior, as Assembléias Gerais serão convocadas com antece 
dência mínima de (15) quinze dias para a primeira reunião1 e 
(01) h uma hora para a segunda e de (O 1) h uma hora para a te.:_ 
ceira . 

Pa rágrafo Onico : - As (OJ) tr~s convocações poderio ser 
feitas num único edital, desde que dele contem expressamen­
te, os prazos para cada uma delas . 

Art . 179 - Nã o havendo quorum para a instalação da As ­
sembléia convocada nos termos do artigo anterior, será fei­
ta nova convocação , com antecedência mínima de 10 dias. 

Parágrafo único : Se ainda não houver quorum para a sua 
instal ação será admit ida a intenção de dissolver a socieda­
de , fato em que deverá ser comunicado às autoridades , dos 
órgãos do Cooperativismo. 

Art . 189 - Dos Editais da Convocação das Assembléias Ge 
ra1s dever ão constar: 

19 -a denominação da Assembléia Geral , Ordinária ou 
Estraordinária, conforme o caso ; 

29 - o dia e a hora da reunião, em cada convocação , 
assim como o endereço do local de sua realização, o qual sa l 
vo o motivo justificado, será sempre o da sede socia l ; 

39 a sequência ordinal das convocaçÕes; 

49 a ordem do dia dos trabalhos, com as devidas es 
pecificações ; 

59 - o número de associados exis tentes na data da con­
vocação para efeito de cá l culo do " quorum" da instal ação e 
apreciação do critério de representação ; 

69 - a assinatura do r esponsável pela convocaçao ; 

§ 19 - No caso de a convocação ser feita por 
o Edital será assinado no mínimo por (04) quatro 
segnatários do docureento que a so licitou . 

associado 
primeiros 

§ 29 - Os Editais de Convocação serão afixados em lo -
cais visíveis das dependênc i as mais comumente frequentados 
pelos associados , publ i cados em jornais e comunicados por 
circulares aos associados . 

Art . 199 - É de competência das Assembléias Gerais, Or 
dinárias ou Extraordinárias, a destituição dos membros da 
Diretoria do Conselho Fiscal . 

Parágrafo único: - Ocorrendo destituição do que possa 
compromete r a regularidade da Diretoria ou do Conselho Fis­
cal da Cooper ativa , poderá a Assemblé i a designar administra 
dor es e conse l heiros provisór i os , até a posse dos novos, c; 
jas e l eições se efetuarão no máximo de (30) trinta dias . 

Art. 209 - O "quorum" para instalação da Assemblé i a é 
seguinte: 

o 

I - 2/3 (dois terços) do numero de associados, em con­
diçÕes de votar, em primeira convocação ; 

II - metade mais um (01) dos associados 
1 

em segunda co_r: 
vocaçao; 

I I I - mínimo de dez (10) associados , na terceira convo 
caçao . 

Úni co : - Para efeito de verif i cação do "quorum" de 
que trata este artigo o número de associados presentes, em 
cada convocação, se fará por suas assinaturas seguidas dos 
respectivos números de matrícula apostos no Livro de Presen 
ça . 

Art . 219 - Os trabalhos das Assembléias Gerais serão 
dirigidos pe lo Pr esidente , auxil iado pelo Diretor Adminis -

trativo da Cooperativa, sendo convidado a participar da mes 
ma os ocupantes de cargos sociais presentes . 

§ 19 - Na ausência do Diretor Adminis trativo da Coope­
rativa, o Pr esidente convidará outro associado;para secret~ 
riar os trabalhos e lavra a respectiva Ata . 

§ 29 - Quando a Assembléia Geral não tiver sido convo­
cada pelo Presidente , os traba lhos serão diri~idos por ass~ 
ciado escolhido na ocasião e secretariados por outro convi­
dado por aquele , compondo a mesa dos trabalhos os princ i -
pais interessados na sua convocaçio. 

Art . 229 - Os ocupantes de cargos soc1a1s , como quais­
quer out r os associados, nio poderão votar nas decisões so -
bre assuntos que eles se refiram de maneira direta ou indi­
reta , entre os quais os de prestaçio de contas , mas nio fi 
carão privados de tomar parte nos debates . 

Art . 239- Nas Assembléias Gerais, em que forem discu­
tidos os Balanços das Contas . O Presidente da Cooperativa , 
logo após a l e i tura do Relatório da Diretor ia das peças con 
tábeis e do parecer do Conselho Fiscal, sqlicitará ao pl ena 
rio que indique um associado para coordenar os debates e a 
votação . 

§ 19 - Transmitida a direção dos trabalhos, os membros 
da Diretoria e do Conselho Fiscal deixaria a mesa, permane 
cendo contudo , no r ecinto 1 ã disposição da Assembléia para 
os esclarecimentos que lhe forem solicitados; 

§ 29 - O coordenador indicado escolherá , ent re os asso 
ciados, um Secretário "adhoc" para auxiliá-lo na redação das 
decisões a serem incluÍdas na Ata pelo Secretário da Assem­
bléia . 

Art . 249 - As de l iberações das Assembléias Gerais so -
mente poderão versar sobre assuntos constantes do Edi ta l de 
Convocação . 

§ 19 - Em regra, a votação será por aclan~ção, mas a 
Assemb l éia poderá optar pelo voto secreto, atendendo-se en­
tão as normas usuais; 

29 - O que ocorrer na Assembléia Gera l dever á cons -
tar na At a c ircuns tanciada , l avrada no livro prÓprio, apro­
vada e ass inada ao final dos t r aba l hos pelos diretores e 
fiscais presentes . 

§ 39 - As del iberaçÕes nas Assembléias Gera is serio to 
madas por maioria de votos dos associados presentes e com 
direito de votar1 tendo cada associado direito a hum sovo­
to qualquer que seja o número de suas quotas-partes . 

§ 49 - Prescreve em 4 anos a ação de anular as delibe­
raçÕes de Assembléias Gerais viciada de erros, dolo, fraude 
ou simulação , ou tomada com violação da lei , ou deste Esta­
tuto , contando o prazo da data em que a Assembléia Gera l ti 
ver sido realizada . 

CAPÍTULO VII 

DA ASSENBLÉIA GERAL ORDINÁRIA 

Art. 259 - A Assembléia Geral Ordinária , que se reali­
zará obr i satotiamente uma vez por ano no decorrer dos três 
primeiros meses após o término do exercí cio socia l , delibe­
rará sobre os seguintes assuntos : 

I - Pres tação de contas do Órgio de administracão acom 
panhada de parecer do Conselho Fiscal ; 

- Relatór io da eestão ; 

- Balanço Patrimoni a l ; 

- Demonstrativo das sobras apuradas, ou das perdasde 
correntes da insuf i ciência das contribuiçÕes para a cobert~ 
ra das des pesas da Cooperativa; 

- Parecer do Conselho Fiscal; 

- Plano de Atividade da Cooperativa para o exerc í cio 
segui nte . 

II - Distr ibuição das sobras apuradas ou rateio das per 
das , decorren t es da insuficiência das contr i buiçÕes para a 
cober t ura das despesas da Cooperat i va, deduzindo- se no pri­
meiro caso , a s parce l as para os Fundos Obrigatórios; 

III - Eleição dos componen tes da Diretor ia e Conselho 
Fiscal; 

IV - Fixação da gratificação de representação para o 
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Presidente e demais Diretores da Cooperativa, bem como da 
cédula de presença para os demais Diretores e Conselheiros 
Fiscais, pelo comparecime~to às respec tivas reuniÕes; 

V- Quaisquer assuntos de interesse social , exclu[dos 
os enumerados no artigo 27 deste Estatuto. 

§ 19 - Os membros dos órgãos de administração e fisca­
lização não poderão participar da votação das matérias dos 
itens I e IV deste artigo. 

§ 29 - A aprovação do Relatório, Balanço e Contas dos 
Órgãos da adminis tração , desonera seus componentes de res -
ponsabil idade, ressalvados os casos de erro , dolo 1 fraude ou 
simulação, bem como de infração da Lei ou deste Estatuto . 

CAP!TULO VIII 

DA ASSEMBL~IA GERAL EXTRAORDINÁRIA 

Art . 269 - A Assembl éia Ger al Extraordinária reali~ar­
se-a sempre que necessário e poderá deliberar sobre qua l 
quer assunto do interesse da Cooperativa, ·desde ~ue mencio­
nado no Edital de Convocação . 

Art . 279 - ~ da competência exclusiva da Assembléia Ge 
ral Extraordinária deliberar sobre ós seguintes assuntos: 

I - Refórma do Estatuto; 

II - Fusão, Incorporação ou Desmembramento; 

III - Mudança de objeto da Cooperativa; 

IV - Dissolução voluntária da Cooperativa e nomeação do 
liquidante; 

V - Contas do Liquidante . 

Parágrafo Onico: - São necessários os votos de ( 2/3 ) 
dois terços dos associados presentes para tornar ~~l idas as 
deliberaçÕes do que trata es te art igo. 

CAP!TULO IX 

DA DIRETORIA 

Art . 289 - A Cooperativa será administrada por uma Di­
retoria composta por 03 (três) membros , todos associados , 
eleitos pe la Ass.embléia Geral para um mandato de 03 (três ) 
anos, sendo obrigatóri a a renovação de no mínimo 1/3 humter 
ço de seus compon~ntes. 

§ 19 - Os membros da Diretoria, cujos períodos de man­
dato se ~n~c~am com a posse no órgão AdministrativoJ desig­
narão entre si, em sua primeira reunião• os que exercerãoas 
funções de Presidente , Diretor Adminis trativo e Diret or Fi­
nanceiro. 

§ 29 - Não podem compor a Diretoria, parentes entre si , 
até o 29 grau, em linha reta ou colateral: 

§ 39 - Os adminisúadores eleitos ou contratados não 
serão pessoalmente responsáveis pelas obrigações que con 
traírem em nome da Cooperativa , mas responderão solidaria -
mente pelos prejuízos r esultantes de seus atps, se agirem 
com culpa ou dolo; 

§ 49 - A Cooperativa responderá pelos atos a que se re 
fere o parágrafo anterior se os houver retificado ou del es 
logrado proveito; 

§ 59 - Os que part~c~parem de ato ou operação social em 
que oculte ·a natureza da Cooperativa podem ser declarados 
pessoalmente responsáveis pelas obrigações em nome dela con 
traídas, sem prejuízo das sanções penais cabíveis . 

Art. 299- São inelegíveis, além das pessoas impedidas 
por lei, os condenados a 2ena que vede ainda que t emperaria 
mente o acesso a cargos púb l icos , ou por crime falimentar ~ 
de prevaricação, suborno , peculado ou contra a economia po­
pul ar e a fé pública ou a propriedade . 

§ 19 - O associado , mesmo ocupante de cargo eletivo na 
Coopêrativa, que em qualquer operação tiver interesse opos­
tos aos da sociedade, não poderá participar das delibera 
çÕes que sobre tal operação ver sarem, cumprindo- l hes acusar 
o seu impedimento; 

§ 29 - Os componentes da Dir etoria, do Conselho Fiscal) 
assim como liquidantes equiparam-se aos administradores das 

sociedades anônimas, pa r a efeito de responsabilidade crimi­
nal; 

§ 39 - Sem prejuízo da açao que possa caber a qualquer 
cooperado, a sociedade, por seus dirigentes, ou represen ta­
da pelo associado escolhido em Assembléia Geral, terá di rei 
to de ação contra os administradores, para promover a sua 
responsabilidade. 

Art. 309 - A Diretoria rege-se pelas seguintes normas: 

19 - reúne-s e ordinariamente uma vez por mês e extraor 
dinariamente sempre que necessário, por convocação do Pr es1 
dente, da maioria dos membros da Diretoria ou ainda por sÕ 
licitação do Conselho Fisc3l; ' -

29 - delibera com a maio r ia dos votos presentes, reser 
vado ao Presidente o exercício do voto de desempate; 

39 - as deliberações serão consignadas em Ata circuns­
tancidas, lavradas no livro próprio, l idas e aprovadas e 
assinadas ao f inal dos trabalhos , pelos membros da Direto -
ria . 

§ 19 - os empedimentos por prazos inferiores a (90) no 
venta dias, o Presidente será substituído pelo Diretor Fi :­
nanceiro: 

§ 29 - O Diretor Administrativo sera substituído pelo 
Diretor Financeiro ; 

§ 39 - Se fica rem vagos, por qua l quer t empo, mais da 
metade dos cargos da Diretoria , deverá o Presidente (ou mem 
bros res t antes se o Presidente não estiver no cargo) convo: 
car a Assembléia Geral para os devidos preenchimentos ; 

§ 49 - Os escolhidos exercerão os membros pelo 
que restar aos antecessores; 

prazo 

§ 59 - Perderá automaticamente o cargo o membro da Ad­
minis tração que sem justificativa, faltar a (03) t rês reu -
niões ordinárias consecutivas ou a (06) seis durante o ano. 

Art. 319 - Compete à Dir et oria dentro dos limites da 
lei e deste Estatuto, atendidas as decisões ou recomenda 
çÕes da Assembléia Geral 1 Planejar e traçar normas para 
operaçÕes e serviços da Cooperativa e controlar os r esul ta­
dos. 

§ 19 - No desempenho das suas funções, cabem-l hes, en­
tre outros, as seguint es a tribuiçÕes : 

a) - programar as operações e serviços, estabelecendo 
qualidade, e f i xando quantidades , valores , prazos1 t axas 
encargos e demais condições necessárias a sua efe tivaçãoj 

b) - estabel ecer1 em instrucões ou regulamento, san 
çÕes ou penalidades a se rem aplicadas nos casos de violação 
ou abuso cometidos contra disposição da Lei deste Estatuto 
ou r egras de r elacionamento com a sociedade 1 que venham a 
se r expedidas de suas reuniões ~ 

c) - determinar a taxa destinada a cobrar das despesas 
dos serviços da sociedade , assim como o percentual a que se 
refere o item "I" do artigo 13 deste Estatuto; 

d) - avaliar e providenciar o montante dos r ecursos fi 
nanceiros e os meios necessários ao atendimento das opera -
çoes e serviços; 

e) - estimar previamente a rentabilidade das operaçoes 
e serviços, bem como a sua viabilidadej 

f) - contratar o gerente, técnico ou comercial, fora 
do quadro social, o cont ador e f ixar normas para admissão e 
demissão dos demais empregados ; 

g) - fixar normas de disciplina funcional; 

h)· - julgar os recursos formulados pelo s empregados con 
tra decisões disciplinares tomadas pelo Gerente; -

i) - avaliar a conveniência e fixar o limite de fiança 
ou seguro de f i delidade para empr egados que manipul em di -
nh~iro ou valores da Cooperat i va; 

j) - contratar, quando se fizer necessário , um serviço 
independente de auditoria 2ara o fim e conforme o dis?osto 
no Art. 11 2 da Lei n9 5.764/7 1, de 16.1 2 . 71, Lei Cooperati­
vista; 

1) - indicar o Banco ou Bancos nos qua is devem ser fei 
tos os depósitos de numerários disponíveis e fixar o l i mite 
que pode~á ser mantido em Caixa 

2) - "éstabelecer normas de controle das operaçces e ser 
viços ) verif i cado mensalmente , no mínimo , o estado econômi~ 
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co-financeiro da Cooperativa e o seu desenvolvimento quanto 
is atividades em gera l , a t ravis de ba l ancetes da contabili­
dade c demonstrat ivo espec ifico . 

3) - del i berar sobre a admissão, demissão, el iminação 
e exclusão de associados . 

4) - f ixar anualmente taxas destinadas a cobrir a de -
preciação da sociedade . 

5) deliberar sobre convocaçao da Assembliia Geral . 

6) - adquirir , a lienar ou onerar bens imóveis da socie 
da de, expressa autorização da Assembléia Geral. 

7) - zelar pelo cumprimento das leis do cooperativismo 
e ou tras apl i cjve i s , bem assim pelo atendimento da lcgisla­
çao trabalhis t a c fiscal . 

§ 29 - A Diretoria so licitará sempre que julgar conve­
niente, o assessoramento de um contador , conforme o caso p~ 
ra auxiliá-lo no esclarec imento dos assuntos a decidir . 

§ 39 - As normas estabelecidas pela Diretori a , serão 
baixadas em fo rma de Resolucão , c constituirão o Regimento 
Interno da Cooperativa . 

Art . 329 - Ao Presidente cabem, entre outras , as se -
gui ntcs atr i bui ções : 

a) - supervisionar as atividades da Cooperativa atra -
ves de contatos assiduos com o Gerente ; 

b) - ver i ficar frequentemente o saldo caixa; 

c) - ass inar cheques ba ncá rios conjuntamente com o Di­
retor Financeiro ; 

d) - convocar e presid i r as reun1oes da Dir etoria , bem 
como as Assemb l éias Gera i s dos associados ; 

c ) - apresentar à Assembléia Geral ~rdinária : 

- Relatório da gestão 

- Balanço 

- Demonstração das sobras apuradas ou das partes de 
correntes insuf i c i ênc ia das contribuições para coberturadas 
despesas da sociedade e do Parecer do Conselho Fiscal . 

f) - repr esentar ativa e passivamente a Cooperat iva ,em 
juízo ou fora de l e e e l aboração o plano anual de at ividades 
da Cooperativa . 

g)- des i gnar por indicação do Geren te o substitutodes 
t e nos impedimento eventuai s . 

h) - estabelecer as normas para func i onamento da soc1e 
dade . 

i) -contra i r obr i gações, trans1g1r 1 adquirir, a l ienar 
e operar bens móveis , ceder d i reito e constituir mandatá 
rios . 

Art. 339 - Ao Diretor Financeiro compete arrecadar re­
ceita, efe tuar os pagamentos qua ndo a utorizados e ter sob 
sua guarda todos os livros e documentos contábeis da Coop~ 
rativa. 

Art . 349 - Ao Diretor Administrativo cabem , entr e ou -
tras, as seguintes atribuiçÕes: 

a) - secretar ia r e lavra r as Atas da reunião, e respon 
sabilizando-se pelos livros , documentos e arquivos da saci e 
dade . 

b) - sub s titui r o Pr esidente nos seus impedimentos 1n~ 
fer i ores a (90) noventa dias . 

CAPÍTULO X 

DO CONSELHO FISCAL 

Art . 359 - A adm i nis tração da Sociedade será fisca li za 
da assídua e minuc iosamente por um Conse lho Fiscal, cons t i= 
t uído de (03) três memb r os efetivos e (03) três suplentes , 
todos associados eleit os por Assembléia Geral, para um man­
dato de (01) um ano , sendo obr i ga tor iamente a renovação de 
no mínimo 1/3 de seus componentes . 

§ 19 - Não podem fazer par t e do Conselho Fiscal, al ém 
dos ine l egívei s enumerados no ar tigo 299 do Es t a tuto, os p~ 

rentes ati o 29 (segundo) grau em linha re ta ou colateral. 

29 - O associado não pode exer cer acumulativament e , 
cargo na Diretoria e no Conselho Fi scal . 

Art . 369- O Conselho Fiscal reúne-se ordinariamente 
uma vez por mês , e extr aordinariamente sempre que necessá­
r io , com a participacão de (03) três de seus membros . 

§ 19 - Em sua primeira reun1ao escolherá, dentre- os 
seus memb ros efetivos , um para President e incumbido de con­
vocar as reun iões c dirigir os trabalhos desta , e de um Se­
cretário . 

§ 29 - As reun1oe s poderão ser convocadas , ainda por 
qualquer membro por solicitação da Dire t oria, ou da Assem -
bléi a Gera l . 

§ 39 - Na ausência do Presidente , os trabalhos 
dirigidos por subst itut o escolhido na ocas~ão . 

ser ao 

§ 49 - As de liberaçÕes serão tomadas por maioria sim -
pi es de vo tos e constarão da Ata1 l avrada ~o livro pr Óprio , 
lida e aprovada e assinada ao final dos t r abalhos , em cada 
r eunião , pelos (03) três membros present es . 

Art. 379 - Ocorrendo 3 ou mais vagas no Conse lho Fis 
cal, a Diretoria ou o re stante de seus membros convocarão a 
Assemb léia Geral , para o devido preenchimento . 

Art. 389 - Compete ao Conselho Fiscal exercer fisca li­
zaçao sobre as operações , atividades e serviços da Coopera­
tiva , cabendo- lhe entre outras, as seguintes atribuições : 

a) - Conf erir mensalmente o saldo numerário existente 
em ca i xa , verificando também , se o mesmo es tâ dentro dos 
limi t es estabelecidos ; 

b) - Verificar se os extratos de contas bancárias con­
ferem com a escritur ação da Cooperat iva; 

c) - Examinar se os montantes das despesas e inver sÕes 
realizadas estão de conformidade com os pl anos de decisões 
da Diretoria : 

d) - Verificar se as operações realizadas e os servi -
ços prestados correspondem em volume , qualidade e valor as 
previ sÕes feitas e as conveniências econômico financeiras 
da Coo perat iva ; 

e) - Certificar- se da r egularidade dos pagamentos dos 
compromi ssos financeiros da Cooperat i va : 

f) - Averiguar se exi ste rec l amaçÕes dos associados 
quanto aos serviços prestados e problemas com empregados; 

g) - I nteirar- se se o recebimen to dos créditos é feito 
com regu l aridade e se os compromi ssos sociais são atendidos 
com pontualidade; 

h) - Certificar- se se há exigência ou deveres a cum 
prir j unto às autoridades fiscais , t r aba l histas ou ·adminis­
trativas, bem como aos Órgãos do Coopera tivismo . 

i) - Aver i guar se os estoques de materiais , equipamen­
tos e outros es t ão corretos) bem como se os inventários pe 
r i ód i cos ou anuais são feit os com observância de regras pr~ 
prias ; 

j) - Estudar balancetes e outros demonstrat i vos men 
sais , e o relatôrio a nual da Diretoria , emitindo parecer so 
br e estes para a Assembléia Geral ; 

l) - Denunciar a Assembléia Geral as i rregular idades 
constatadas . 

§ único : - Para os exames de verificação dos l ivr os , 
contas e documentos necessários ao cumpr imento das suas atri 
bui ções , poderá o Conselho Fisca l contratar o assessor ame n= 
t Ó de te r ceiros espec iali zados e valer- se dos re l atôrios e 
informações dos ser viços de auditor ia externas

1
.correndo as 

despesas por conta da Cooper ativa: 

CAPÍTULO XI 

DOS FUNDOS, DO BALANÇO, DAS DESPESAS, DAS SOBRAS E PERDAS 

Art . 399 - A Cooperativa é obr i gada à const itui r : 

I - Fundo de Reserva, dest i nado a repa r ar pe rdas e aten 
der ao desenvol vimento de suas ativi dades , constituído de 
(10%) dez por cento das sobras líquidas apuradas no exercí­
cio . 

II - Fundo de Assistência Técnica, Educacional e So­
cial - FATES , des tinado i pr estação de assistênci a aos asso 
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ciados, seus familiares e aos empregados da sociedade , cons 
tituído de (05%) cinco po~ cento das sobras lÍquidas apura-=­
das no exercício . 

único - Os serviços de Assistência Técnica , Educaci~ 
nal e Social , a serem atendidos pe lo respectivo Fundo, pode 
rao ser executados mediante convênio com entidades especia: 
lizadas, oficiais ou nao. 

Art. 409- Al i m da taxa de ( 10Z) dez por cento das so­
bras lÍquidas apuradas no balanço do exerc ício, revertem em 
favor do Fundo de Reserva: 

a) - Os criditos nio reclamados decorridos (OS) cinco 
anos ; 

b) Os auxílios e doaç~es sem dcstinaçio especia l. 

Art. 419- O Balanço Geral, incluído o confronto dare 
ceita e despesas, serj levantado no dia 3 1 do mês de de-
zembro de cada ano. 

único : - Os resultados serao apurados segundo a natu 
reza das operaç~es ou serviços . 

Art . 429 - As despesas da sociedade serao cobe rtas. 

I - Os custos operacionais diretos e indiretos, pelos 
associados qüe partic iparem dos serviços que l he darão causa ; 

li - Os custos administrativos pelo seu rate io em par­
tes iguais entre todos os cooperados. que tenham ou nao usu 
fruído dos serviços da cooperativa durante o exerc í cio . 

Único: - Para efeito do disposto neste artigo, as 
despesas da Cooperativa serão levantadas sep~radamente . 

Art . 439 - As sobras líquidas apuradas no exercício de 
pois de deduzidas as taxas para o fundo indivisível, serao 
rateadas entre os associados, em partes diretamente propor­
cionais aos serviços usufruídos na Cooperativa no período 1 
salvo deliberaçio diversa da Assembléia Geral . 

Art . 449 - Os prejuízos de cada exercício, apurados eo 
balanço serão cobertos com o saldo do Fundo de Reserva . 

§ único : - se, porem, o Fundo de Reserva for insufici­
ente para cobrir os pre juízos re feridos neste artigo , esses 
serão rateados entre ~s cooperados na razão direta aos ser­
viços usufruídos. 

CAPITULO XII 

DOS LIVROS 

Ar t . 459 - A Coope rativa deverj ter os seguintes livros : 

a) - Hatrícula; 

b) - Ata das Assembliias Gerais; 

c) - Atas da Diretoria; 

d) - Atas do Conselho Fiscal; 

' e) - Presença dos cooperadores nas Assembliias Gerais; 

f) - Outros fiscais e contãbeis obrigat6rios; 

§ Único: - ~ facultada a adoção de livros .de folha sol 
tas ou fichas . 

Art . 469 - No Livro de ~~trícula os associados serao 
inscritos por ordem cronol6gica de admissio e deverã cons -
tar: 

I - O nome, a idade, estado civil, nacionalidade, pro­
fissão e residência do associado; 

li - Data de sua ~dmiss~o e J quando for o caso , de sua 
demissão, exclusão ou execuçaoi 

III - A conta corrente das suas quotas-partes do capi­
tal ~ocial. 

CAPÍTULO XIII 

DA DISSOLUÇÃO 

Art . 479 - A Cooperativa se dissolverj volunta riamente 
salvo se o número mínimo de (20) vinte associados se dispu-

ser a sua continuidade, quando : 

I - Tenha alterado s ua forma jurídica; 

Il - Seu número de associado se r eduzir a menos de(20) 
vinte ou o s eu capital soc ia l mínimo s e to rnar i nferio r ao 
est i pulado no "caput" do artigo 12 deste Estatuto , se ati a 
Assembléia Geral subs equente , rea lizada em prazo nio infe -
r1or a (06) s eis meses , eles não forem res tabe lecidos; 

Lll - Houver o cancelamen t o da Autorizaçio de Funciona 
menta : 

IV - Ocorre r a para lização de su.as ativ i dades por mais 
de ( 120) cento e vinte dias. 

§ Único : - Quando a d isso luçio da Sociedade nio f or 
Dromovicla vo l un tariamente , nas hip6teses pr evistas neste a r 
tigo , a medida deverj se r tomada judicial mente a pedido de 
qualquer cooperado ou por inic iativa do INCRA. 

CAPÍTULO XIV 

DAS DISPOSIÇ0ES GERAI S E TRANSITÓRIAS 

Art . 489 - Os Fundos a que se r efere os i t ens I c li 
do artigo 399 deste Estatuto sio indivisíveis en t re os asso 
ciados, ainda no caso de liqu ida çio da sociedade , hi p6teses 
em que seria, junt amente com o remanescente , des tinado ao 
Banco Nacional de Créd ito Cooperat i vo S/A - BNCC. 

Art . 499- A Assembléia Geral Ordinjria quando ti..,e r de 
eleger novos adminis t radores, deverj em data que permita 
coincidir a posse dos novos com a saída daqueles cujos man­
datos expiram. 

§ Único: - Os eleitos pela Assembléia Geral de Consti­
tuiçio da Cooperativa tem mandato somente até a r ealização 
da 1? Assembléia Ge r al Ordinjria . 

Art. 509 - Os casos omissos serão resolvidos de aco rdo 
com a Lei 5 . 764 de 16. 12. 71, ouvidos os Órgios assisten 
ciais e de f i sca lização do Cooperat i vismo . 

Ap rovada pela Assembliia Gera l de Consti t uição, r ea ­
lizada no dia 06 de fevereiro de 1984 . 

Hacapj, 06 de fevere iro de 1984. 

ABEL FREITAS 

ALVARO LEAL BASTOS 

ANIBAL DURÃES DE ALHEIDA 

ARI-!ANDO BRITO DA COSTA 

JOSÉ CHAGAS FARIAS 

JOSÉ JOAQUIM LUlA SI LVA 

LAURO FARIAS DO CARI-10 

AUSTO PIRES VIANA 

CARIVALDO PEREIRA FARIAS 

FIRHINO AHOEDO ~IALGHER P. NETO 

IVANILDO BARBOSA CASCAES 

~!ARIO HERCÊS DA COSTA 

~!ARIO HÉLIO HENRIQUE DA SILVA 

r!ARIVAL CHAGAS BARBOSA 

LISIER CONCEIÇÃO DE OLIVEIRA OLAVO CHERHONT DA SILVA 

LUIZ CARLOS CASTRO SUCUPIRA SEBASTIÃO XAVIER DA SILVA PAIVA 

r!ANOEL DA SILVA LOBATO SEVERINO SILVA 

O Departamento de Desenvolvimento Rural do Institu t o Nacio­
nal de Colonizaçio e Reforma A~rãria - r!A/INCRA, DECLARA, a 
quem inte ressar possa , que o presente documento, cujas fo­
lhas foram nume radas e rubricadas , é cópia autêntica daque­
le aprovado na Divisio de Cooperat ivismo e Sindicalismo . 

Brasí l ia- DF, 15 de 05 de 1984 

NT1S0N RIBEIRO DIAS 
Chefe Subst. DDC 

ORIVAL PRAZERES 
Diretor I NCRA- V!.l 

Subst ituto 

SINDICATO DOS EHPREGADOS NO COHÉRCIO DO T. F. DO t\}!APÁ 

C.e.e . (M. F .) n9 05 . 963 .665/000 1- 14 

ELE IÇÚES SINDICAIS 

A V I S O 

SINDICATO DOS EHPREGADOS NO COHÉRCIO DO TERRITÓRIO FEDERAL 
DO AI'!APÁ. 

Em C\!mprimento ao disposto no Art. 21, Ít em III da por 
taria n9 3 .437 de 20 de dezemb ro de 1.984, comunico que fo:: 
ram t·egistrada a chapa segui nte , .:amo concorrente à eleição 
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a que se refer e o Aviso publicado no dia li de junho a~ 

1.981, , no Diário Oficial de n9 4198 de 12 de junho de 1981, . 

DIRETORIA 

Pedro Rodrigues de Olive ira 
Maria 1Margar ida dos Santos Sousa 
Lucindo Lima da Silva 
Francisco das C. das M. da Silva 
Clodoaldo Nasc imento Figueiredo 

SUPLENTES 

Pedro Wilson da F. Lima 
José Ribamar Borges da Costa 
Luiz Carlos O. de Ara~jo 
Osias Barroso Corrêa 
Sindoval dos Santos Cru~ 

CONSELHO FISCAL 

Carlos Alberto Moraes 
Orias Hore ira do Nascimento 
Manoe l Luiz Cast ro dos Santos 

SUPLENTES 

Paulo Farias Santana 
Raimundo V. Furtado 
Francisco das Chagas 
R. de Sou;:a 

DEL . REPRESENTANTES 

Cl odoaldo Nascimento 
Figue iredo 
Pedr o Rodrigues de 
Oliveira 

SUPLENTES 

Carlos Alberto Horaes 
Lucindo Lima da Silva 

Nos termos do Art . 61 da portaria acima mencionada o 
prazo para impugnaçio de candidaturas é de 5 (cinco) dias , 
a contar da publicação deste Aviso . 

Macapá(AP) , 10 de julho de. 1984 . 

PEDRO RODRIGUES DE OLIVEIRA 
Presidente 

PODER JUDICIÁRIO 

JUSTIÇA DO TRABALHO DA 8{1 REGIÃO 

JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGA.'!ENTO DE ~!ACAPÁ 

EDITAL DE PRAÇA , CO~! PRAZO DE 20 DIAS. 

O Doutor Ju iz do Trabalho , Presidente da Junta de Con­
c iliação e Julgamento de Hacapá . 

FAZ SABER a todos quantos o presente Edi tal virem, ou 
dele noti cia tiverem que , no dia 09 de agosto de 1984 as 
12 :00 horas, na sede desta Junta ~ Av. Duque de Caxias n9 
116, se rão l evados a pÚblico pregão de venda e arrematação, 
a quem oferecer o maior lance sem avaliação, os bens penho­
rados na execução movida por Jos~ Elias de Vilhena Conhm e 
outros , contra COMTG - Cia Madsreira Sio Miguel, bens esses 
encontrados i margem Direita do Rio Afuá, Serraria Tapaj6s 
c que sao os seguintes: 

OI - Uma posse de terra de 300 met ros de f ren te po r 150 
metros de fundos, situado a margem direita do rio Afuá aon 
de possue os seguintes imoveis e benfeitorias: 

a) Um galpão construido de madeira de lai,medindo apr~ 
ximadarnente 60 metros de compr imento por 12 metros de lar 
~ura , coberto com telha bras ilit, para es toque de madeira be 
neficiada , em regular estado de conservação . 

b) Um galpio construido de madeira de lei , de aproxima 
damcnte 55 metros de comprimento por 12 metros de la r gura ~ 
coberto com telha brasilit c z inco, para funcionamento da 
serraria , em regular estado de conservação . 

c) Um galpão construido de m<ldeira de l ei , com aproxi­
madamente 25 metros de comprimento por 10 metros de largura 
cobe rto com telha de zinco, tambér.1 para funcionamento da se r 
raria , em regular estado de conservaçio . -

d) Uma casa para laminação , construída de madeira de 
lei , de aproximadamente 8 met ros de comprimento por 6 me­
tros de lar~ura , coberto com telha brasilit, em r egular es 
tado de consevaçao . 

e) Uma casa de força , construída em alvenaria, tauwnho 
6 metros de comprimen to 4 de largura, com piso de alvenaria 
em r egu lar estado de conse rvação . 

f) Um barraco construido de made ira de l ei ,coberto com 
t e lha bras ilit, contendo 10 qua rtos , em regular estado de 
conservaçao. 

~) Onze casas de madeira de lei cobertas com palha , corn 
urna sala, um quarto e uma cozinha, cada uma, todas em regu­
lar estado de conservação. 

h) Uma casa construída de madeira de lei , coberta com 

te lha de zinco e pa lha, com duas moradas, em regular estado 
de co~servaçz.o . 

i) Uma casa construída de madeira de lei, cober ta coro 
telha de brasilit, com duas divisões simples e um patio , to 
da forrada , medindo aproximadamente 6 metros de comprimentÕ 
por 4 metros de largura, em regular es tado de conser vação . 

j) Uma casa const ru ída de madeira de l e i, coberta com 
telha brasilit, tamanho aproximado 8 metros de l argur,a por 
17 metros de comprimento , com esquadrias de madeira comum , 
com duas salas , dois quar tos , um patio, e sala de jantar, e 
urna cozinha, toda forrada banheiro e sanitário interno e uma 
irea de serviço, em perfeito estado de conservação . 

k) Urna casinha construída de madeira de lei , de três 
metros de largura por três e meios metros de comprimento , 
onde funciona a bomba dágua , em regu lar estado de conserva­
çao . 

l) Uma casa cons truí da de madeira de lei , coberta com 
telha brasilit , medindo aproximadamente 6 metr os de frente 
por 8 metros de comprimento , sem divisões; em r egular esta­
do de conservação, onde funciona o a lmoxarifado. 

m) PlantaçÕes: 3 pés de ameixe ira s; 6 pés de cajueiros; 
2 p~s de mangueiras; 4 p~s de coqueiros ; 2 p~s jaquei ras, 3 
p~s de limoeiros e 2 pés de j ambeiros , sendo os bens acima 
discriminados avaliados em Cr $ 30.000 .000 , 00 (trinta m1 -
lhÕes de cruzei ros) . 

02 - Um conjunto de l aminação para serra de fita , con 
tendo os seguinte s acess6rioê : 

a) Um tencionador marca Schiffer, n9 3234, modelo L2M, 
ser i e 5, capacidade 9 po l egadas , acionado por um mo to r Qlé­
trico trifásico, marca HEG, modelo 801081, 0 , 75 CV, em pe.:_ 
feito estado . 

b) Urna máquina de afiaçio para serra de fita , marca 
Schiff.er , n9 295 7, Ulodelo ASBD, serie 207, acionado por dois 
motores el~t r icos marca HEG ; o primeiro mode l o 800881, de 
ICV, e o segundo mode lo 710781 , de 0 , 75 CV , ambos trifási­
co e dois suportes para serra, todos em perfeito estado de 
conservação e funcionamento . 

c) Um esme r il marca Banbozzi, n9 223388 , ti po 6750 elé 
trico com motor de 0 , 5 CV, 11 0/220 Volts, em perfeito esta:­
do de conservação e funcionamento . 

d) Uma prensa para apoio de emendar serra, em perfeito 
estado . 

e) Uma bigorna para corte de lâmina de serra , semi- no-
va. 

f) Uma forja e l étrica, acionada por um motor efétrico 
ma rca Asten , série 81069955 , tipo 9 .06002 , de O, 12 CV , em 
perfeito estado de funcionamente e conservação . Os~uais fo 
ram avaliado em Cr$ 3.200, 000,00 ( três milhÕes e duze nto-;;­
rnil cruzeiros) . 

03 - Um grupo ~erador , marca Carmo de 125 KVA, trifási 
co, modelo EHJ:I, ano 1n3, n9 50260 , tipo 1318/Exc. 7, 1800 
RPN,classe B, acionaclo por um motor Sacania tipo D. II R6 1 n9 
12750 , 153 HP, com um quadro de comando , todos em perfeito 
estado de conservação e funcionamento , os qua i s foram ava­
liado em Cr$ 20 . 000 . 000,00 (vinte mi l hÕes de cruzeiros) . 

04 - Um engenho de s erra marca Schiffer , tipo DT- 135D, 
série 24 - 1973, n9 1352 , acionado por um motor elétrico tri­
fásico, de 75 CV, marca Búfa lo , acompanhado de um carro de 
serra de fita marca Schiffer , acionado por um guincho , t-ipo 
GAR. N 3-D, s~rie 3- 1973, n9 006 15, que é func ionadopor um 
motor elét rico tri fásico, marca Arno, de 20 CV, n9 JKVQDRD , 
modelo E 160LXE, todos em perf~ito estado de conservação e 
func ionamento . Os quais foram ava l iadosde Cr$ 19 . 000 . 000 ,00 
(dezenove milhÕes de cruzeiros) . · 

OS - Um guincho redutor , marca Schi ffer, tipo GA-200 , 
sér i e 3-1973, n9 138, acionado por um motor elétrico , marca 
HEG, trifásico, de 7,5 CV, n9 65775 , modelo 73 132H, para su 
bida de toras , to;los em perfeito estado de conservação e fun 
cionamento . Os quais foram avaliado em Cr$ 2 . 800 . 000 , 00 
(do i s milhÕes e oitocentos mi l cruzeiros) . 

06- Uma se rra rircu lar co~ eixo jacar~ de 1/4 pole~a­
das, acionado por um motor e létr i co trifásico, nwrca Brasi l 
de 15 CV , n9 8360120, em pe rfeito estado de funcionamento e 
conservação. Os quiasforam avaliados em Cr$ 1. 500 .000,00 
(hum milhão e quinhentos mil cruzeiros) . 



Maca pá, 16-07-84 DIARIO OFICIAL Pág. 14 

07 - Um aparador de tábua tipo pêndula, l!Cionado por um 
motor elétrico, de 5 CV, n9 104638, trifásico em perfeito 
estado de conservação e ft>flcionamen.to. Os quais fo ram ava­
liados em Cr $ 500.000,00 (quinhentos mil cruzeiros) . 

08 - Uma pá carregade ira, marca Hichigan, 75- III,Clack 
n9 41008/2453/BRS, com motor Diesel , marca mercedes Bensz , 
tipo OH 352 , todos em perfeito estado de conservação e fun­
cionamento .Os quais foram avaliados em Cr$ 48 . 000 . 000,00 
(quarenta e oito milhÕes de cruzeiros) . 

09 - Um motor de chaves , contendo 14 unidades, sendo.as 
seguintes: chaves de estrias: uma chave de 27-32 mm; uma 
15/15 por 1 polegada j unm de 24- 26 mm; chaves combinadas : 
uma de 1 polegada - 1/4; uma de 30 mm ; uma de 32 mm; uma de 
27 mm; e uma de 22 mm; chaves de boca: uma de 1- 1/4 por 
1- 1/16 polegadas; uma de 25- 28 mm; uma de 24-26 mm; uma de 
27- 32 mm; uma de 1 por 15/16 polegadas; e uma chave de roda, 
todas em perfeito estado de conservação. As quais foram ava 
l iadas em Cr $ 40 .000 ,00 (quarenta mil cruzeiros). 

10 - Um grampo para carp i nteiro n9 08, em perfeito es­
tado de conservação e funcionamento . O qual foi avaliado em 
Cr $ 7.000,00 (sete mi l cruzeiros) . 

11- Um torno de bancada, marca Schuls n9 08 1 emperfei 
to estado de conservação e funcionamento. O qual foi ava -
liado em Cr$ 70.000,00 (setent a mil cruzeiros) . 

12 - Um igualizador marca Schiffer, em perfeito esta­
do de conservação e funcionamento. O qual foi avaliado em 
Cr$ 180 .000,00 (cento e oitenta mil cruzeiros). 

13 - Um recalcador marca Schiffer, em perfeito estado 
de conservação e funcionamento . O qual foi aval iado em 
Cr$ 220 .000,00 (duzentos e vinte mil c ruzeiros). 

14 - Um carregador de bateria l ento marca Kita,24 vol­
ts, em perfeito estado de conservação e funcionamento . O 
qual foi avaliado em Cr$ 250 .000,00 (duzentos e cin~uenta 
mil cruzeiros) . 

15 - Um compressor , marca Schuls , 700 RPH> potência 2 
CV , 407 ci l indradas, n9 258548, modelo HS-V- 10/130, acion~ 
do por um motor el étrico , marca \~G, modelo 905581 , capaci­
dade 120 libras , em perfeito estado de funcionamento e con 
servaçao. O qual foi avaliado em Cr$ 380 . 000 ,00 (trezentos 
e oitenta mil c r uzeiros) . 

16- Cinco cocinetes de rosca grossa de 3/8 ; 7/8 ; 7/ 16; 
9/16 e 1 polegada, todos em perfei t o estado. Os quais foram 
ava liados em Cr$ 10.000,00 (dez mil cr uzeiros ). 

17 - Vinte e cinco abafadores de ruido, semi -novos .. Os 
quais foram avaliados em Cr$ 80.000.00 (oitenta mil cruzei­
ros). 

18 - Doze correias novas , sendo 5 C- 195; 3 B1 95, 4 B-
45, as qua i s foram avaliadas em Cr$ 10.000,00 (dez mil cru­
zeiros). 

19 - Sessenta e quatro quilos de prego, sendo 34 de 
5x5 ; 26 de 4x4 e 6 quilos de 3x9. Os Quais foram avaliados 
em Cr$ 50 .000,00 (cinquenta mil cruzeiros). 

20 - Dois qui l os qe tubo de cobre de 3/16 polegadas,em 
perfeito estado.Os quais foram avaliados em Cr$ 30.000,00 
(trinta mi l cruzeir os). 

21 - Um depósito de ferro para combustível, com capa:i 
dade para 5.000 litros , em per feito estado de conservaçao. 
O qual foi avaliado em Cr$ 1.000 . 000,00 (um milhão de cru­
zeiros) . 

22 - Um depósito de ferroJ com capacidade para 180 li­
tros , em per feito estado de conservação. O qual foi aval ia­
do em Cr$ 30 .000,00 (trinta mil cruzeiros). 

23 - Duas caixas d ' água com capacidade para 1. 000 li­
tros cada uma, de brasilit, ambas em perfeito estado de con 
servação . As quais foram avaliadas em Cr$ 200 .000.00 (duzen 
tos mil cruzeiros). 

24 - Uma bomba d 'água, mar ca Refaga , modelo SA/41, n9 
107355, acionado por um motor elétr i co marca GE modelo 
24"106J- 405, 220 Vo l ts, trifásico , em perfeito est~do de fun 
cionamento e conservação . A qual · foi avaliada em Cr$: 
350 . 000,00 ( t rezentos e cinquenta mil cruzeiros) . 

25 - Duas mesas de madeira de l ei, forma re tangular,em 
perfeito estado de conservação. As quais foram avaliadas em 
Cr$ 50 .0001 00 (cinquenta mil cruzeiros). 

26 - Um fogão a gas, marca Ipanema, com quatro bocas , 
em perfeito estado de conservação e funcionamento. O qual 
foi avaliado em Cr$ 50.000,00 (cinquenta mil cruzeiros) . 

27 - Quatro bancos de madeira de lei, de forma circu -
lar, em perfeito estado de conservação . Os quais foram ava­
liados em Cr$ tO . OOO,OO (dez mil cruzeiros). 

28 - Uma cama de casal, constru ída em madeira de 
com um colchão de espuma de 5 em, em perfeito estado 
servação. Os quais foram avaliados em Cr$ 30 . 000 ,00 
ta mil cruzeiros) . 

l ei, 
de con 
(trin::-

29 - Um guarda-roupa, construído de madeira de l ei , com 
duas portas e duas gavetas, em perfeito estado de conse rva­
cão. O qual foi avaliado em Cr$ 40.000,00 (quarenta mil cru 
zeiros). 

30 - U.ma mesa de forma circular, de centro, fe ita em 
madeira de l ei , acompanhada com quatro cadeiras também cons 
truídas de madeira de lei, todos em perfeito es tado de con 
servação . O quais foram avaliados em Cr$ 80.000,00 (oitenta 
mil cruzeiros) . 

31 - Uma máquina de escrever, marca Olivetti, de 310 
espaços , n9 A874302~ cor cinza, em perfeito es t ado de con­
servação e funcionamento. A qual foi avaliada em Cr$: 
120.000 , 00 (cento e vinte mil cruzeiros ) . 

32 - Uma máquina de calcular, marca Olivetti,n9 638820, 
manual, em regular estado de conservação e funcionamento. A 
qual foi avaliada em Cr$ 30 .000,00 (tri nta mil cruzeiros) . 

33 - Uma mesa escriturária de madeira de lei , com qua­
tro gavetas, em perfeito estado de conservacão. A qua l foi 
avaliada em Cr$ 20.000 , 00 (vinte mil cruzeiros) . 

34 - Um aparelho de rádio- fonia, t ransistorizado,série 
0143/4/79, modelo RF-H- 100, em perfeito estado de conserva­
ção e funci onamento . O qual foi avaliado em Cr$ 700 .000,00 
(setecentos mil cruzeiros) . 

35 - Uma cadeira marca giroflex , com pés giratórios, r! 
vestida de napa cor preta , em perfeito estado de conserva -
cão e funcionamento.A qual foi avaliada em Cr$ 100.000,00 
(cem mi l c ruzeiros). 

36 - Um motor marítimo marca Hercedez Bens, ml-352 com 
revés hidrául i co Z F B- 40, redução 3x1, de 105 HP 1 n9 
3449190234 19-1 0 1, em perfeito estado de conservação e fun­
cionamento.O qual foi avaliado em Cr$ 6. 000.000.00 (seis mi­
lhÕes de cruzeiros). 

Quem pretender arrematar ditos bens deve rá comparecer 
no dia, hora e local acima mencionados, ficando c iente de 
oue deverá garant i r o lance com o sinal cor r esoondente a 
20% (vinte por cento) de seu valor. E, para quê chegue ao 
conhecimento dos interessados, é passado o presente Edita l, 
que será publicado no "Diár io da Justiça" e afixado no lugar 
de cos tume, na sede desta Junta . ~lacapá,05 de julho de 1984 . 
Eu , (Raimundo Paulo Vieira Borges), Of . de Jus tiça Avalia­
dor, aatilografei . E eu (Hf Eunice Montoril de Ara~jo) Dire 
tora de Secretaria em exercício , subscrevo. 

ARY BRANDÃO DE OLIVEIRA 
Juiz do Trabalho Presidente da JCJ de ~wcapá 

PODER JUDICIÁRIO 

JUSTIÇA DO TRABALHO DA 89 REGIÃO 

J UNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAl'ffiNTO DE ~!ACAPÁ 

EDITAL DE NOTIFI CAÇÃO 

PRAZO DE 48 HORAS 

Pelo presente edital fica NOTIFICADO o Sr. PEDRO PANTO 
JA FERNANDES., atualmente em lugar incerto e não sabido , que 
tem o prazo de 48 (quarenta e oito) horas, para receber na 
Secretaria desta Junta, importância depositada por ANTONIO 
~!ARQUES GALENO, reclamado nos autos do processo 51 1/84-JCJ/ 
MCP, em que referido senhor é reclamante . 

Secretaria da Junta de Conciliacão e J ulgamento de Na­
capá, 11 de j ul ho de 1984 . 

~lAR,IA EUNICE MONTORIL DE ARAÚJO 
Diretora de Secretari a em exercício 


	

